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    Apresentação

  


  
    O Departamento de Apoio à Gestão Participativa, da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde, apresenta com grande satisfação o relatório do I Seminário Nacional de Saúde Integral LGBT, no qual expressa o compromisso e o desafio da implementação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT).


    Realizado em Brasília, de 24 a 26 de novembro de 2013, o evento reuniu mais de 150 participantes entre lideranças de movimentos sociais LGBT, representantes dos Comitês Técnicos LGBT, gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) e do governo federal e conselheiros de saúde, entre outros, para avaliar a implantação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, após dois anos de sua publicação, e propor estratégias que pudessem subsidiar a gestão do SUS no processo de enfrentamento das iniquidades e das desigualdades em saúde, com foco nesse grupo populacional.


    A Política Nacional de Saúde Integral LGBT, instituída pela Portaria nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011,expressa o desafio e o compromisso do Ministério da Saúde de garantir o direito e o acesso à saúde por meio do SUS, para todos os cidadãos brasileiros de forma equânime, universal e integral. Por isso, apresenta como objetivos promover a saúde integral da população LGBT respeitando as especificidades de gênero, raça/etnia, geração, orientação e práticas afetivas e sexuais, combatendo a discriminação e o preconceito institucional e ampliando o acesso dessa população aos serviços de saúde do SUS.


    Para que os objetivos da Política sejam alcançados é necessário que ocorra o adequado monitoramento de seu plano operativo. Nesse contexto, o presente relatório poderá contribuir para a sistematização das avaliações dos movimentos sociais e gestores, sobre o processo de condução do plano operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT. Será um instrumento importante para se destacar os principais avanços, os desafios e as proposições para a superação desses desafios e, dessa forma, contribuir para a implementação da Política.
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    INTRODUÇÃO

  


  
    O Ministério da Saúde acumula duas décadas de atenção à população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT), que se iniciaram com o enfrentamento da epidemia da aids.


    A partir da ampliação da perspectiva da integralidade da atenção à saúde dessa população, reconhece-se que a orientação sexual e a identidade de gênero são fatores de vulnerabilidade para a saúde. Tal reconhecimento deve-se não apenas por implicarem práticas sexuais e sociais específicas, mas também por exporem a população LGBT a agravos decorrentes do estigma, dos processos discriminatórios e de exclusão social, que violam seus direitos humanos, entre os quais, o direito à saúde, à dignidade, à não discriminação, à autonomia e ao livre desenvolvimento.


    O Programa “Brasil sem Homofobia”, lançado pelo governo federal em 2004, foi criado para a formulação de políticas e programas específicos com o objetivo de articular ações intersetoriais para minimizar os efeitos decorrentes da violência simbólica e física sofridas pela população LGBT. Como resposta, o Ministério da Saúde criou o Comitê Técnico de Saúde da População LGBT1. Coordenado pela Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP), esse Comitê se constituiu em espaço de articulação, debate e escuta de demandas de representações do movimento social LGBT, envolvendo diversas áreas do Ministério da Saúde, para promover a inserção das especificidades de saúde dessa população nas políticas e ações do SUS.


    O Comitê integrou um conjunto de estratégias de “Promoção de Equidade” da SGEP, por meio do Departamento de Apoio à Gestão Participativa (DAGEP/SGEP), onde também se inseriram os comitês específicos voltados às populações negra e quilombola, do campo, da floresta e águas, em situação de rua e povos ciganos. A estratégia de criação de comitês consultivos do Ministério da Saúde com temáticas específicas apresenta como característica comum a todos eles, a articulação de ações voltadas para promoção de ações diferenciadas de saúde, com o objetivo de reduzir as desigualdades de grupos em condições de exclusão social e iniquidade em saúde.


    Como consequência da criação do Comitê Técnico de Saúde da População LGBT em 2004, houve a realização do Seminário Nacional de Saúde da População GLBTT2 na Construção do SUS, nos dias 15, 16 e 17 de agosto de 2007, no qual governo e movimentos sociais puderam avaliar as iniciativas que foram adotadas durante três anos de sua criação. Entres essas iniciativas, pode-se citar a inclusão de demandas das lésbicas e mulheres bissexuais na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher e a construção do Processo Transexualizador no SUS. Da mesma forma, pode-se destacar a inclusão do tema da identidade de gênero na Carta dos Direitos dos Usuários do SUS, histórica reivindicação do movimento social de travestis e transexuais, com a inclusão do direito ao uso do nome social nos cadastros do SUS.


    A realização deste Seminário propiciou uma ampla discussão da atuação dos movimentos sociais LGBT no fortalecimento do controle social no SUS e buscou cumprir uma das propostas do Programa “Brasil sem Homofobia” que propunha o estabelecimento de parceria e de participação de usuários LGBT e do movimento social organizado na definição de políticas de saúde que contemplassem as especificidades dessa população.


    Entre os objetivos específicos pode-se destacar: aprofundar a discussão sobre a questão da saúde da população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais; discutir sobre encaminhamentos de construção de políticas para o grupo e de ações de controle social; incrementar o protagonismo do movimento LGBT no que concerne aos seus direitos relacionados com a saúde; contribuir para o fortalecimento do movimento LGBT; ampliar o debate sobre o direito à saúde e a defesa do SUS.


    Neste Seminário participaram militantes representando a diversidade do movimento social LGBT e diversos representantes de redes nacionais, representantes das áreas do Ministério da Saúde e áreas parceiras do governo federal.


    Nesse sentido, o Seminário Nacional Saúde da População GLBTT na Construção do SUS foi o primeiro seminário voltado para o levantamento de demandas de saúde da população LGBT e teve como um de seus encaminhamentos, a elaboração da Política Nacional de Saúde Integral LGBT.


    A Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais,aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde em novembro de 2009 e publicada pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011, considera a orientação sexual e a identidade de gênero como determinantes sociais da saúde e visa à eliminação das iniquidades e desigualdades em saúde dessa população.


    Reduzir as desigualdades sociais é uma das prioridades do governo federal, e o Ministério da Saúde reflete esse compromisso no seu objetivo estratégico nº 1 para o Plano Plurianual (PPA) 2012-2015: “Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, aprimorando a política de atenção básica e a atenção especializada”.


    O Plano Operativo dessa Política foi pactuado na Comissão Intergestores Tripartite (CIT), em 24 de novembro de 2011 e publicado por meio da Resolução CIT nº 02, de 6 de dezembro de 20113. Este Plano apresentou estratégias para as gestões federal, estadual e municipal, no processo de enfrentamento das iniquidades e desigualdades em saúde desta população. Sua operacionalização norteia-se pela articulação intra e intersetorial e a transversalidade no desenvolvimento de políticas públicas e da Política Nacional de Saúde Integral LGBT. As ações do Plano foram previstas para serem implementadas no período de 2012 a 2015.


    Após dois anos de aprovação do Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, o Ministério da Saúde, por meio do Departamento de Apoio à Gestão Participativa, da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, propôs a realização do I Seminário Nacional de Saúde LGBT para avaliar o processo de implementação da Política Nacional de Saúde Integral de LGBT no SUS, verificar seus avanços, dificuldades, desafios e elaborar estratégias e ações para consolidar sua efetiva implementação. Foi considerado o I Seminário Nacional de Saúde LGBT porque teve como objetivo a avaliação do Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, pactuado após a aprovação da Política, enquanto o Seminário Nacional de Saúde da População GLBT na Construção do SUS teve como objetivo a elaboração dessa Política.


    Entre os objetivos específicos do I Seminário Nacional de Saúde LGBT pode-se destacar: produzir informações para usuários e usuárias do SUS, gestores e gestoras do SUS e profissionais de saúde sobre a Política Nacional de Saúde Integral de LGBT, visando à efetividade de ampliação de acesso, equidade, integralidade da atenção à saúde de LGBT nos serviços de saúde; propiciar espaço de troca de experiências e saberes sobre participação social, controle social, educação popular em saúde, políticas de promoção da equidade e gestão entre os(as) presentes; estimular a implantação de espaços colegiados com participação social para o acompanhamento da implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT nos estados.


    O Seminário contou com a participação de representantes do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT do Ministério da Saúde, instituído por meio da Portaria nº 2.837, de 1º de dezembro de 2011, representantes dos Comitês Técnicos Estaduais de Saúde LGBT e de Equidade em Saúde implantados nos estados, gestores e gestoras de saúde federais e estaduais, representantes do Conselho Nacional dos Secretários de Saúde (Conass) e do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems), gestores e gestoras de políticas públicas para LGBT federais e estaduais, pesquisadores e pesquisadoras, conselheiros e conselheiras de saúde e convidados e convidadas.


    Agradecemos a todas e todos pela participação e contribuição.


    
      
        1 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.227, de 14 de outubro de 2004. A Portaria nº 2.227 de 2004 – Dispõe sobre a criação do Comitê Técnico para a formulação de proposta da política nacional de saúde da população de gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais – GLTB.


        Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt2227_14_10_2004.html.

      


      
        2 O movimento social de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais definiu o termo LGBT durante a I Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais, realizada de 5 a 8 de junho de 2008, quando ainda se utilizava o termo GLBT ou GLBTT

      


      
        3 BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASS). Resolução nº 2, de 6 de dezembro de 2011. Estabelece estratégias e ações que orientam o Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).Disponível em: <http://www.conass.org.br/cit%202011/RESOLUC%CC%A7A%CC%83O%20N%C2%BA%202%20%20LGBT.pdf>. Acesso em: 27 nov. 2014

      

    

  


  [image: programacao.tif]


  
    Foto: Karina Zambrana

  


  
    PROGRAMAção

  


  
    DIA 24/11


    9h às 12h


    Roda de Conversa com gestores de políticas públicas LGBT e gestores de saúde e equidade


    Roda de Conversa Saúde Lésbicas e Bissexuais


    Roda de Conversa Saúde Gays e Bissexuais


    Roda de Conversa Saúde Trans


    14h às 18h – 7ª Reunião do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT/MS e Comitês Estaduais de Saúde LGBT e de Equidade


    8h às 17h – Credenciamento e Acolhimento


    17h – Lanche


    19h – ABERTURA:


    Ministério da Saúde – Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP) – Diretora substituta do Departamento de Apoio à Gestão Participativa (DAGEP) – Sra. Kátia Souto


    Representante do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT/MS – Sr. Léo Mendes


    Representante do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT/MS – Sra. Marta Almeida


    Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) – Diretor do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais – Sr. Fábio Mesquita


    Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) – Sra. Denise Rinehart


    Conselho Nacional de Saúde (CNS) – Presidenta do Conselho Nacional de Saúde – Sra. Maria do Socorro de Souza


    Secretaria de Direitos Humanos (SDH) – Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos – Coordenador-Geral de Promoção de Direitos de LGBT – Sr. Gustavo Bernardes


    Secretaria de Política para as Mulheres (SPM) – Secretaria de Articulação Institucional e Ações Temáticas – Sra. Vera Lucia Lemos Soares


    Ministério da Saúde – Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP) – Chefe de Gabinete da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa – Sr. Vladyson Viana


    20h – Lançamento da Cartilha Mulheres Lésbicas e Bissexuais – Direitos, Saúde e Participação Social – Diretora substituta do Departamento de Apoio à Gestão Participativa (DAGEP) – Sra. Kátia Souto


    21h – Jantar Cultural


    

  


  
    DIA 25/11


    8h30 – Mesa: Acesso com humanização à atenção à saúde de LGBT no SUS:


    Ministério da Saúde – Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) – Departamento de Atenção Especializada e Temática (DAET) – Coordenador-Geral de Média e Alta complexidade – Sr. José Eduardo Fogolín


    Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) – Diretor do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais – Sr. Fábio Mesquita


    Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) – Coordenadora de Promoção da Equidade da Secretaria Estadual de Saúde de Goiás (SES/GO) – Sra. Elaine Fernandes da Cunha Mesquita


    Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) – Sra. Denise Rinehart


    Coordenação: Sr. André Bonifácio – Diretor do Departamento de Articulação Interfederativa e Secretário Adjunto da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde.


    10h – Debate


    12h30 – Almoço


    14h – Mesa: Experiências de Atenção à Saúde de LGBT no SUS (transexuais, travestis, gays e lésbicas):


    


    Saúde de Gays e Homens Bissexuais


    Ministério da Saúde – Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) – Departamento de Atenção Especializada e Temática (DAET) – Coordenador de Atenção à Saúde do Homem – Sr. Eduardo Chakora


    


    Saúde de Trans


    Centro de Referência dos Direitos LGBT e Combate à Homofobia do Estado da Paraíba – Sra. Roberta Schultz


    Ambulatório de Saúde e Cidadania da Universidade Federal de Uberlândia (FU/MG) – Dra. Taciana Carla Maia Feibelmann


    


    Saúde de Lésbicas e Mulheres Bissexuais


    Centro de Referência e Treinamento DST/AIDS/CRT/SP – Dr. Valdir Monteiro Pinto


    Coordenação: Sra. Kátia Souto – Diretora substituta do Departamento de Apoio à Gestão Participativa (DAGEP), da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde


    


    16h – Lanche


    16h30 às 18h30 – Trabalho em grupo – Desafios para implementação do Plano Operativo da Política no SUS


    20h – Atividade pelo Dia Internacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher – Secretaria de Política para as Mulheres (SPM) – Secretaria de Articulação Institucional e Ações Temáticas – Coordenadora-Geral da Diversidade – Sra. Maria de Lourdes Alves Rodrigues

  


  
    DIA 26/11


    8h30 – Mesa: Qualificando os profissionais de saúde e fortalecendo o controle social para a implementação da Política de Saúde LGBT no SUS:


    Apresentação do Curso de Formação de Lideranças e Ativistas LGBT para o Controle Social no SUS – Coordenadora Pedagógica do Curso – Nancy Torres


    


    Apresentação do Curso de EaD sobre a Política Nacional de Saúde Integral LGBT – Universidade Estadual de Saúde do Rio de Janeiro (UERJ)/Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS) – Sra. Michele Trancoso


    


    Apresentação do Curso “Conquista da Cidadania LGBT: a Política da Diversidade Sexual em São Paulo” – Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania de São Paulo – Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Governo do Estado de São Paulo – Sra. Deborah Malheiros


    


    Apresentação do Projeto de Pesquisa “Análise do acesso e da qualidade da atenção Integral à saúde da população LGBT no SUS” – Dra. Maria Fátima Sousa – Núcleo de Estudos em Saúde Pública da Universidade de Brasília (NESP/UnB)


    Coordenação: Sra. Fernanda Benvenutty da Silva – Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT/MS


    10h – Debate


    12h30 – Almoço


    14h às 16h – Trabalho em grupo – Desafios para implementação do Plano Operativo da Política no SUS


    16h30 – Lanche


    17h – Mesa de Encerramento
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    SOLENIDADE DE ABERTURA E BOAS-VINDAS AOS PARTICIPANTES

  


  
    Antes do início da composição da Mesa de Aberturado I Seminário Nacional de Saúde Integral LGBT,os movimentos sociais, representantes de entidades nacionais de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais entraram juntos no auditório de abertura segurando a bandeira LGBT.


    

  


  
    Na sequência, foram realizadas três apresentações de danças performáticas:da Sra. Jaqueline Brasil, representante da ONG “Atrevida” (Natal/RN); do Neo Dançarino, representante da ONG Elos (Brasília/DF);da Sra. Agatha Lima, representante da ONG “As Gatas de Ribeirão Preto” (São Paulo/SP).


    O cerimonial da Solenidade de Abertura foi realizado por uma representante das mulheres transexuais e travestis, Sra. Keila Simpson e por um representante dos homens transexuais, Sr. Luciano Palhano.
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    O Sr. Luciano Palhano leu o seguinte trecho do livro “Viagem Solitária – Memórias de um transexual 30 anos depois”, do autor João W. Nery, homem transexual, de 63 anos na data do evento:


    Algo havia errado. Como se fosse uma doença onde, como, não inspirava pena e nem compaixão. E como explicar minha refinada sensibilidade que me fazia sentir uma doida lucidez a ponto de ver as minhas fantasias, vivê-las tão intensamente, mas sem perder o senso da realidade. Por essa incompatibilidade da minha mente com as partes do meu corpo em uma inversão total de imagens, tornei-me cada vez mais um ser angustiado. Além de tudo, consta de que argumento algum poderia me justificar. Bebi angústia pura. Quando senti medo pelo menos antes eu pressupunha um objeto, uma ameaça, algo que eu pudesse de algum modo contornar ou dele fugir, porém essa angústia me ameaçava, na verdade nada me ameaçava claramente. Não havia um objeto a ser enfrentado. Nada para prosseguir nem estranha caminhada existencial. Percebi então, que o sem sentido, o sem valor da minha angústia, angústia que me tornava um estrangeiro de mim mesmo nesse mundo tão cheio de categorias. A ironia era precisar de um rótulo. O rótulo de que todos tentam fugir.


    A Sra. Keila Simpson leu o seguinte texto de autoria da Sra. Indianara Siqueira, representante da entidade Trans Revolução:


    De todas as formas de discriminação, a pior é a qual passam os travestis. Esses pássaros raros da noite, como os lendários vampiros, as travestis evitam o dia. O dia as fragiliza. Elas queriam às vezes ser invisíveis de dia para poder caminhar despercebidas entre a multidão, sem escutar e nem ver dedos em riste apontadores e, sorrisos de escárnio dizendo que são homens. Xingamento tipo: João tem futebol amanhã. “Traveco, veado”. É como se a sociedade resolvesse usá-las como válvulas de escape para as suas frustrações. Mas a noite, bendita noite caindo e, encobrindo com suas sombras as suas esquinas a noite vai também libertando esses seres noturnos que são as travestis. E como os lendários vampiros, elas vão sentindo o dia cair. Então, saltos parecem ter vida própria. O estojo de maquiagem aberto parece lembrar o bendito sopro, como o criador soprando vida nas entranhas de Adão.


    E assim, enquanto o barulho de vai e vem de pessoas vai diminuindo e, o barulho do tráfego vai sumindo, as travestis renascem como fênix nas esquinas, ou como flores que só brotam à noite. E ali nessas esquinas elas são as donas, deusas, onde mãos ávidas querem tocá-las, bocas sedentas querem beijá-las, suplicando para que os redima de seus desejos escondidos. E assim. Todos os xingamentos se transformam em elogios e, o “traveco” em boneca, delícia, gostosa, deusa e por aí vai. Então, ao contrário do dia, as mãos dessas deusas são beijadas. Outros beijam-lhes os pés como que pedindo perdão, ou em sinal de devoção. Outros se agarram a seus corpos como devotos abraçados às estatuas de suas santas preferidas. Ou como náufragos que se agarram à tabua de salvação em um mar revolto.


    Mas, de repente, o galo canta como que para avisar a esse devoto Paulo, Pedro, João que ele tem que negar e, os primeiros raios de sol começam a feri-las. E elas, como os lendários vampiros não trazem mais os brilhos das luzes noturnas artificiais, mas a certeza que é hora de se recolher. Talvez elas nem despertem dessa noite, pois por vergonha de serem vistas com os devotos das deusas proibidas das esquinas, os adoradores podem virar algozes. E amanhã, em um jornal comum elas serão notícias, pois o adorador qualquer fez um churrasco de traveco. E assim, como a fênix em um desafio só seu, como o sol que despontou e a transformou em cinzas, ela leva seu corpo para seu altar esperando que a noite chegue rapidamente e que o estojo se abra novamente para que ela renasça outra vez nas sombras da noite. A flor da rua, uma poesia sem rima. Afinal para que servem essas deusas se não para enfeitar as esquinas? Então, a próxima vez que você cruzar com elas pense em tudo que você tem e de tudo que ela abriu mão para renascer. E é sobre seu altar salto que essa deusa te olha de cima como para lhe lembrar que elas são as donas das esquinas.


    Houve a execução do Hino Nacional acompanhado de vídeo com imagens do movimento social LGBT.
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    A diretora substituta do Departamento de Apoio à Gestão Participativa (DAGEP), da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP) do Ministério da Saúde, Kátia Souto, destacou que o I Seminário Nacional de Saúde Integral LGBT foi construído em parceria intra e intersetorial do Ministério da Saúde (MS) com os movimentos sociais, com o Conselho Nacional de Saúde (CNS), com o Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT (CNCD/LGBT), com as diferentes representações dos segmentos sociais de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, homens e mulheres transexuais. Este Seminário foi uma construção do SUS, que também envolveu o Conass e o Conasems.


    Foi uma construção dentro do Ministério da Saúde na qual estiveram presentes representantes da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), por meio do Departamento de DST/Aids/Hepatites Virais e do Departamento de Análise de Situação em Saúde (DASIS); representantes da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS), por meio da Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade (CGMAC) e Coordenação de Atenção à Saúde do Homem, ambas as áreas do Departamento de Atenção Especializada e Temática (DAET) e da Coordenação-Geral da Saúde das Mulheres, do Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas (DAPES); representantes da Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (SGTES), no processo de formação tanto dos(as) profissionais de saúde quanto dos(as) gestores(as); e representantes da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE).


    O hino expressou que esta parceria e a participação não ficaram limitadas ao Ministério da Saúde. Extrapolou esse lugar, para ser de fato uma parceria do governo da Presidenta Dilma Rousseff. Por isso a construção contou com a participação da Coordenação-Geral de Promoção dos Direitos de LGBT, da Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), representada pelo Sr. Gustavo Carvalho Bernardes, coordenador-geral e Sra. Symmy Larrat, coordenadora adjunta. Contou também com a participação da Coordenação-Geral da Diversidade, representada pela Sra. Maria de Lourdes Alves Rodrigues, que começou sua trajetória como conselheira nacional de saúde e da Secretaria de Articulação Institucional e Ações Temáticas, representada pela Sra. Vera Lúcia Lemos Soares, ambas da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM).


    O primeiro assento LGBT no Conselho Nacional de Saúde teve a representação da conselheira titular, Sra. Carmen Lúcia Luiz e contribuiu para toda esta caminhada de construção de um SUS integral, universal, equânime e de participação social.


    E, apesar das divergências e diferentes opiniões entre esses/essas parceiros(as), foi possível trabalhar a união nas questões convergentes. Soube-se também recuar quando necessário e avançar quando preciso, ainda que com muitos desafios pela frente.


    A Comissão Organizadora deste Seminário expressou a diversidade. Além das áreas do Ministério da Saúde citadas anteriormente e de Ministérios parceiros, contou também com a representação do Conselho Nacional de Saúde, por meio das conselheiras Verônica Lourenço e Fernanda Benvenutty e do conselheiro Carlos Magno, representação do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT do Ministério da Saúde, por meio do Sr. Léo Mendes e a representação do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT, por meio da conselheira Sra. Keila Simpson.


    A partir do importante significado da representação destes segmentos, o grande desafio de governo é trabalhar para que a implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT seja de fato do governo federal. Por meio da presença de gestores de saúde, de equidade e de direitos humanos percebe-se que a Política de Saúde LGBT transcende a discussão de agravos e de adoecimentos para a discussão de cidadania e de direitos da população LGBT.


    Foi emblemática a assinatura da Portaria nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011, que institui a Política Nacional de Saúde Integral LGBT, durante a XIV Conferência Nacional de Saúde e a pactuação do Plano Operativo da Política por meio da publicação da Resolução da Comissão Intergestores Tripartite nº 2, de 6 de dezembro de 2011. Significou que o espaço máximo do controle social e das definições das políticas de saúde aprovaram e pactuaram a implementação da Política de Saúde LGBT.


    Os(as) três conselheiros(as) do segmento de usuários(as) LGBT do Conselho Nacional de Saúde contribuem efetivamente para a formulação e debate não só dessa Política, mas de todas as políticas de saúde. Desenvolvem não só o papel de representar, mas de entender que o SUS é universal e que se fez necessário participar das campanhas por um SUS com mais equidade. O Programa Mais Médicos, que faz parte deste SUS, trará resultados para toda a população e também para a Política de Saúde LGBT.


    A partir das discussões previstas neste Seminário será possível se debruçar sobre as ações desenvolvidas, avaliar os avanços e reconhecer os limites, para que se possa avançar ainda mais em propostas estratégicas e superar as dificuldades e os desafios, com o objetivo último de que o Plano Operativo da Política Nacional de Saúde LGBT (2012-2015) seja uma realidade concreta e não apenas diretrizes impressas nas cartilhas.


    São avanços que ocorreram em função de um processo de luta conjunta, mas principalmente em função da capacidade de articular o papel de governo e o papel da sociedade civil e todos os espaços de controle social, dos Conselhos de Saúde aos Comitês de Equidade,assim como os Conselhos de Promoção de Direitos LGBT, de Direitos da Mulher e de Direitos Humanos.
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    Sr. Léo Mendes – Representante do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT/MS:


    Foram realizadas saudações a Sra. Kátia Souto, às mulheres desde à Presidência, gestoras até as representantes dos movimentos sociais, à entidade ABGLT e ao seu presidente Sr. Carlos Magno.


    Houve destaque para a atual conjuntura, na qual a maioria da população negra se apresenta como a que sofre a maior violência, quer seja por meio da transfobia, lesbofobia, homofobia, a que tem menos acesso ao SUS, a quem tem menos acesso a todas as políticas deste país, que foi construído por esta população. Neste momento foi realizada saudação à Rede Nacional de Negras e Negros LGBT, a Sra. Marta Almeida, ao representante do Comitê Técnico de Saúde LGBT/MS e de toda a comunidade que luta por um Brasil igualitário onde as pessoas não sofram racismo, machismo e nem homofobia. Foi realizada também saudação à Artgay, entidade de representação do Sr. Léo Mendes e todas as entidades parceiras como a LBL, ABL, Antra, a Redlactrans, Ibrat e ABHT. Por fim, realizada saudação ao I Seminário Nacional de saúde LGBT para que possa ser realizado até o Centésimo Seminário.


    


    Sra. Marta Almeida – Representante do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT/MS:


    Sra. Marta Almeida destacou que enquanto mulheres lésbicas, bissexuais e transexuais, sabemos o que é a discriminação, o que é ser vítima e ser vitimizada. Somos mães, avós e tias, que querem avanços. E para isso é preciso estar de mãos dadas com esse poder público que gera opressão lá na base porque não queremos mais o racismo institucional nos oprimindo e a lesbofobia e o machismo nos matando.


    Destacou que as mulheres são a resistência, que “tombam, mas não quebram”. E que estar no Seminário tem este objetivo, de serem agentes transformadores de sociedade e de um mundo mais justo. Destacou também que no dia de 20 de novembro celebra-se o dia da Consciência Negra e que, portanto, são 16 dias de ativismo até o dia da realização deste Seminário.


    


    Sr. Fábio Mesquita – Diretor do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais/SVS do Ministério da Saúde:


    Foram realizadas saudações ao Sr. Vladyson Viana, chefe de Gabinete da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, representando o secretário Odorico Monteiro, a Sra. Maria do Socorro de Souza, presidenta do Conselho Nacional de Saúde e aos(às) representantes do movimento social.


    Relatou que, em função de ter estado no exterior por oito anos, percebe-se que o País mudou muito e para melhor. Recorda-se que todas as questões relacionadas à população LGBT eram tratadas de dentro do Departamento de DST/Aids/HV. E hoje, felizmente, existem diversas frentes no governo, como a Secretaria de Direitos Humanos, a Secretaria de Políticas para as Mulheres, outras áreas dentro do Ministério da Saúde e o próprio Conselho Nacional de Saúde.


    Destacou também que o movimento social LGBT está mais preparado e aguerrido, o que avalia como positivo. Ressaltou que tem a honra de estar em um governo que tem como Ministro da Saúde, o Sr. Alexandre Padilha, em razão de seus posicionamentos e decisões, como o repúdio público ao projeto intitulado de “cura gay”. E isto tem se refletido internamente no Ministério da Saúde. Ressaltou também que tem a honra de estar no governo da Presidenta Dilma Rousseff, que recebeu representantes do movimento social LGBT. Este é um novo momento no Brasil que é preciso aproveitar para se aprofundar os debates.


    Destacou também, que por outro lado, houve o aumento da violência contra a população de gays e transexuais e que a Secretaria de Vigilância em Saúde tem acompanhado esta importante temática.


    Este Seminário traz o momento para avançar e garantir a diversidade. Representa a importante vitória do movimento social LGBT, da XIV Conferência Nacional de Saúde e do Ministério da Saúde.


    


    Sra. Denise Rinehart – Representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems):


    Foram realizadas saudações em nome do presidente do Conasems, Sr. Antônio Carlos Nardi, que não pôde estar presente por ter outro compromisso fora do País, aos(às) representantes do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT, aos(às) representantes da Comissão Intersetorial de Saúde Integral da População LGBT (CISPLGBT/CNS), aos(às) representantes do Conselho Nacional de Saúde.


    Lembrou que as representantes do Comitê Técnico de Saúde LGBT, Lurdinha Alves Rodrigues e Carmen Lúcia Luiz, ambas ex-conselheiras do CNS, realizaram a primeira discussão sobre a Oficina de Diversidade do Conasems, que hoje é uma pauta fixa nos Congressos do Conasems. Ressaltou que é importante a solicitação do movimento social LGBT para que a temática seja a pauta dos próximos Congressos, que costumam ter de 5 a 6 mil participantes.


    Nesses Congressos é possível discutir os encaminhamentos deste Seminário, as estratégias para diminuir a opressão nos serviços públicos de saúde, o racismo institucional e toda a precarização do atendimento por meio da discriminação: lesbofobia, transfobia e homofobia. São atitudes que a gestão e os(as) trabalhadores(as)devem repudiar de forma nítida e explícita, para que se tenha o SUS que a sociedade brasileira idealizou. Um SUS integral, universal e que seja capaz de acolher essa diversidade da nossa sociedade.


    Destacou também a realidade da diversidade dos municípios para a implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT. É um desafio implementar políticas de saúde na capital do Estado de São Paulo, a cidade mais populosa do País, diferente de implementá-las na cidade de Borá/SP, que possui 805 habitantes (Censo do IBGE/2010). Outra realidade a ser considerada é implementá-las na Amazônia Legal, entre a população ribeirinha. As diferenças de olhares, a diversidade e a capacidade do SUS de cada vez mais acolher essas diferenças, aproxima as lutas destes diversos atores e atrizes.


    Mas a desigualdade deve ser combatida. E este Seminário tem esse papel, ao se debruçar sobre a implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, resultando em um documento de encaminhamentos para ser utilizado nos diversos espaços de circulação dos(as) participantes.


    


    Sra. Maria do Socorro de Souza – Presidenta do Conselho Nacional de Saúde:


    Foram realizadas saudações aos(às) conselheiros(as)de saúde e aos(às) integrantes do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT, assim como aos(às) representantes do movimento LGBT.


    Relatou a emoção de perceber que as dificuldades vividas no enfrentamento da discriminação, do preconceito, da rejeição são transformadas em capacidade criativa a partir da dança, da música, da arte, da política, da beleza e da transformação. Reiterou que somente a arte, o teatro, a dança, a política para poder capitalizar essa irreverência.


    Ressaltou que, mais do que dar visibilidade à luta do movimento social LGBT, estão viabilizando um marco no processo de mudança do Estado brasileiro, que é transformá-lo em um Estado mais democrático e menos conservador. Sendo assim, não se conquista somente a visibilidade LGBT com as grandes marchas e seminários, mas também outro caminho de cidadania, outro momento histórico de mais democracia.


    Destacou que nem toda a sociedade brasileira e estrutura de Estado estão preparadas para essa democracia, para essa transformação. Por mais que se escute que não há preconceito, que é preciso respeitar, sabe-se que o Estado e a sociedade brasileira ainda possuem a herança fortalecida de outras práticas. Portanto, é um desafio permanente, na qual a aliança política com parceiros(as) é importante.


    A saúde tem um componente diferente em razão da notável trajetória de participação. Neste contexto, relatou que possui grande orgulho de ser presidenta do Conselho Nacional de Saúde diante de toda a trajetória percorrida pelo movimento de gays, de lésbicas e de transexuais, mas principalmente pelo que representa a conselheira Fernanda Benvenutty. A conselheira, representando a Antra, expressa a irreverência dessa democracia, assim como a representação do Movimento Nacional de População de Rua.


    Ressaltou que, além de formar essa aliança na construção pela democracia, é importante também desenvolver a capacidade crítica. E para isso, é fundamental participar de outros espaços menos formais para poder identificar as convergências na luta do movimento LGBT com o conjunto dos movimentos populares. A partir do Conselho Nacional de Saúde, é preciso realizar um encontro nacional com essa diversidade, mostrando o campo de aliança para que o Brasil avance mais.


    No ano de 2014, a pauta saúde vai ser um marco no campo da disputa política. Caso os movimentos sociais não protagonizem esse debate, serão os setores conservadores que vão fazê-lo. O Conselho Nacional de Saúde está de portas abertas para essa construção. Propõe que no próximo ano possa ser construído esse espaço de articulação para definir o que é pauta convergente e o que é princípio inegociável, para o debate da política de saúde para todos.


    Ao final, informou que o Conselho Nacional de Saúde está fazendo uma campanha em defesa do SUS e do fortalecimento do controle social. Citou a existência do banner “O povo brasileiro de mãos dadas por um SUS de qualidade e para todos”, presente no Seminário. Essa campanha vem no sentido de provocar a sociedade, o(a) usuário(a) comum, os movimentos sociais a fazerem a defesa do SUS. A parceria da campanha também se dá com a divulgação pelo Conass, Conasems e o Ministério da Saúde. A diversidade está expressa já na imagem da campanha que traz uma grande ciranda, a partir de uma grande tábua de pensamentos, ideias, propostas para que se possa transformar este País e a saúde pública.


    A campanha será veiculada até a XV Conferência Nacional de Saúde. Contará com atividades nesses próximos dois anos, exatamente para que o SUS seja mais conhecido pelo(a) cidadão(ã) comum, para que possa haver interação nas redes sociais e se possa mudar a opinião da população em relação ao SUS. Mas será veiculada, também, para que se possa se organizar melhor para a XV Conferência Nacional de Saúde e faça a diferença. Se a XIV Conferência Nacional de Saúde foi um marco em algumas políticas de participação, da gestão participativa e dos ganhos das nossas conquistas de bandeiras históricas, a XV Conferência deve dar um salto a mais na formulação das políticas públicas.


    Ressaltou que a saúde da população LGBT traz desafios importantes na pesquisa científica, na inovação tecnológica, nos tratamentos e nos caminhos terapêuticos. Traz desafios também no que se refere aos direitos sexuais, aos direitos reprodutivos. Não é uma pauta comum, mas, definitivamente, é uma pauta na qual o SUS precisa apontar avanços. Ainda é muito pequena a expressão do que pode representar realmente esse movimento dentro do SUS.


    Houve ganhos no Ministério da Saúde, na esfera estadual e municipal, mas é preciso avançar muito mais. No Conselho Nacional de Saúde, representando a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), no segmento dos trabalhadores rurais, pode-se destacar que o maior desafio hoje não está no campo da concepção ou da estratégia no âmbito do Ministério da Saúde. O maior desafio está exatamente nos estados e nos municípios que relativizam essas pautas, que secundarizam essa participação dos movimentos dentro dos conselhos estaduais e municipais de saúde.


    Há um grande trabalho no campo das alianças e o Conselho Nacional de Saúde está aberto para construir esse outro espaço que venha a contribuir para a construção da XV Conferência Nacional de Saúde.


    


    Sr. Gustavo Carvalho Bernardes – Coordenador-Geral de Promoção dos Direitos LGBT da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República:


    Foram realizadas saudações em nome da ministra da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Sra. Maria do Rosário e uma saudação especial pela luta contra a transfobia no Rio Grande do Sul, representada pela Sra. Marcelly Malta.


    Destaca que a expectativa do Seminário é pela união de esforços, de parceiros governamentais de todas as esferas de gestão e do movimento social LGBT, no enfrentamento da homofobia, da transfobia e da lesbofobia.


    A violência é um problema de saúde pública. E a violência que atinge a população LGBT é psicológica e é institucional por meio do não acolhimento adequado no serviço público. É preciso unir todos os esforços para esta luta, inclusive para a aprovação do PLC 122. Esta é uma luta do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT e da Câmara Técnica de Violência do Conselho. E nessa luta é fundamental que os(as) representantes dos estados e dos municípios presentes no evento conversem com os(as) senadores de seus estados.


    Essa é uma questão que o Brasil precisa responder. Há mais de um século estaríamos reunidos em um grupo talvez para discutir a abolição da escravatura apoiados pela luta de Zumbi. E essas pessoas ficaram para a história. E nós vamos ficar para a história com a luta pelos Direitos Humanos e contra a violência. Tenho certeza de que estamos no caminho certo.


    


    Sra. Vera Lúcia Lemos Soares – Secretária de Articulação Institucional e Ações Temáticas da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM):


    Foram realizadas saudações aos representantes do governo e aos representantes do movimento social LGBT, em nome da ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres, Sra. Eleonora Menicucci.


    Destacou que a Secretaria de Articulação Institucional e Ações Temáticas da SPM esteve representada pela Coordenação-Geral da Diversidade, por meio da Sra. Lurdinha Alves Rodrigues, representante do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT.


    Este Seminário faz parte da construção e da consolidação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, que foi aprovada em 2009 e teve seu Plano Operativo pactuado em 2011. Portanto, este encontro trará uma série de contribuições para os temas com os quais a Secretaria de Políticas para as Mulheres, tem constantemente trabalhado e que, inclusive, está refletida no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.


    Ressaltou a importância de compreender os determinantes socioculturais para a condição de saúde. Lembrou que as mulheres sofrem em seu cotidiano violência sexual e doméstica e têm diversos problemas no exercício de sua saúde, que as mulheres lésbicas, ao não poderem assumir livremente sua sexualidade, incorrem em hábitos que afetam sua condição de saúde.


    Destacou também o preconceito institucional que aparece de todas as formas e que limita o acesso à saúde. As mulheres lésbicas não procuram o serviço de saúde porque sabem que serão maltratadas e não terão condições de dizer que são lésbicas e que querem ser tratadas sem sofrer discriminação. Esse preconceito aumenta com as mulheres negras.


    Este Seminário contribuirá para a reflexão sobre o que influi no preconceito e na discriminação a qual vive a população LGBT na sua condição de saúde. Também contribuirá para pensar estratégias para que o Sistema Único de Saúde seja realmente humanizado e acolha as pessoas na sua diversidade e seja, portanto, fortalecido. Definitivamente, os resultados deste Seminário irão se refletir nas dimensões do cotidiano de trabalho na Secretaria de Políticas para as Mulheres.


    


    Sr. Vladyson Viana – Chefe de Gabinete da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde:


    Destacou que o Estado brasileiro tem uma dívida enorme com a população LGBT e o papel de um(a) gestor(a) é dedicar cada momento ao pagamento dessa dívida por menor que ela seja para torná-lo mais justo.


    Foram realizadas saudações ao movimento social LGBT e aos(às) gestores da SPM/SDH. Foram realizadas saudações ao Conasems e ao Conass, pela parceria para abrir uma agenda de políticas públicas dentro do Estado brasileiro. Ressaltou o desafio de fazer as políticas de saúde serem implementadas nos municípios, desde o(a)agente comunitário(a) de saúde até os(as)secretários(as)de saúde, que precisam entender, conhecer, respeitar e fazer cumprir a Política Nacional de Saúde LGBT. Mas sem a parceria dos(as) representantes do Conass e Conasems essa agenda não poderia ter sido aberta. Foram realizadas saudações aos(às) gestores(as) do Ministério da Saúde e ao Conselho Nacional de Saúde, que faz com que o controle social tenha uma agenda forte dentro do Ministério da Saúde. Foram realizadas saudações aos integrantes do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT.


    Foram realizadas saudações e agradecimentos a Sra. Kátia Souto por ser uma grande defensora da implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT no Ministério da Saúde e aos(às) cerimonialistas que conduziram a cerimônia de abertura.


    Destacou que é preciso celebrar nas pequenas e grandes conquistas. E a população LGBT ensina ao conjunto da população brasileira que celebrar é muito importante. Mesmo quando tudo é difícil, com empecilhos, barreiras, a população LGBT consegue traduzir o sofrimento em alegria e irreverência e de uma maneira criativa mostrar que a intolerância, a violência e o ódio são possíveis de serem vencidos com amor, alegria, tolerância e respeito.


    Reiterou que é preciso celebrar essa pequena conquista de muita luta, que é o nome social, e só o nome social, no Cartão de Saúde. O Cartão SUS com o nome social é um símbolo de cidadania, de dignidade, de respeito. Um símbolo de reconhecimento do pagamento dessa dívida. O Estado brasileiro tem de respeitar todas as pessoas, por sua origem e história.


    É preciso divulgar, promover e trabalhar para que toda a população LGBT neste país possa ter o Cartão de Saúde com seu nome social e possa exigir e usufruir desse direito nos estabelecimentos de saúde.


    É preciso celebrar a publicação da Portaria nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, que redefine o Processo Transexualizador no SUS, é uma ação revolucionária porque quebrou um importante paradigma importante do Estado brasileiro.


    Lembrou que o secretário Odorico Monteiro sempre fala que o Estado brasileiro foi privatizado de várias formas: quando privou a população de não ter médicos; quando tornou o Estado brasileiro homofóbico, machista e racista.


    Nesse contexto, a cada conquista estamos devolvendo o Estado brasileiro para quem realmente é dono, que é a população brasileira. Essa Portaria é mais uma iniciativa que devolve ao povo brasileiro esse Estado que foi durante 500 anos privatizado.


    Destacou que é preciso ousar, perseverar, insistir, porque nenhuma política pública foi implementada facilmente devido à luta de muitas pessoas. Entretanto, ainda há muito caminho para trilhar, conquistar e construir. E os(as) representantes do governo não conseguirão realizar esses avanços se o movimento social não estiver organizado, forte e oxigenado.


    Reiterou que é preciso celebrar as conquistas e continuar fortes e resistentes na luta para a construção de um Estado mais justo, igualitário, equânime e de todo o povo brasileiro.
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    1ª Mesa: Acesso com Humanização à Atenção à Saúde de LGBT no SUS

  


  
    José Eduardo Fogolín – Coordenador-geral de Média e Alta Complexidade/DAET da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde:


    O coordenador-geral de Média e Alta Complexidade, José Eduardo Fogolín, destacou que a política pública é construída de maneira progressiva. É fundamental convencer na esfera local sobre a implementação de uma política universal, igualitária, que está instituída em normativa e sobre a qual é preciso esforço para ser realizada efetivamente. Destacou também, reiterando a fala do Sr. ministro da Saúde, Alexandre Padilha, que, ao falar de política pública no SUS, é importante dizer que o Brasil é o único País com mais de 100 milhões de habitantes que ousou ter uma política pública universal e gratuita dentro de um sistema.


    De acordo com os dados quantitativos do sistema, foram realizados mais de 3,2 bilhões de procedimentos ambulatoriais/ano, que é um número muito expressivo em relação ao cuidado. Entretanto, mais de 500 milhões de consultas médicas e não médicas não estão computadas por ano. Ressaltou que o Brasil possui o maior sistema de transplante público do mundo. Por isso, reiterou que é importante conhecer o SUS para informar sobre sua dimensão nos espaços de discussão. Entretanto, concordou que há também inúmeros desafios como a implementação efetiva da Política Nacional de Saúde Integral LGBT.


    Ressaltou, também, que o Ministério da Saúde traçou diretrizes em 2011, tanto para a questão de elaboração de políticas de saúde quanto para a questão de financiamento. E essas diretrizes são apresentadas por meio da promoção da saúde como garantia de acesso, estruturando a organização em redes de atenção à saúde. Hoje, o conceito da rede está por trás de todas as ações discutidas, não apenas de forma conceitual, mas em função do financiamento.


    Um exemplo é o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu), no qual havia serviços que o habilitavam, mas não havia uma rede adequada para fazer a continuidade do cuidado. Sendo assim, hoje, para se habilitar um Samu ou uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA), é preciso encaminhar um plano de ação regional por intermédio de rede. Ressaltou que essa é uma mudança muito importante para a instituição do cuidado. Na rede de atenção à saúde é preciso definir quais são os pontos prioritários, do ponto de vista de responsabilidade e fazer a discussão local para a mudança do conceito.


    Explicou que a rede de atenção é um arranjo organizativo de ações e de serviços de diferentes intensidades tecnológicas. A rede possui a estrutura para o cuidado que deverá ser realizado. E tão importante quanto a rede é a sua característica: o que se quer de característica para a rede? Historicamente é preciso reforçar uma formação horizontal, tendo a atenção básica como centro comunicador. Antes, a divisão que se fazia entre atenção primária, secundária e terciária proporcionava uma equivocada interpretação de que a atenção terciária era melhor que a primária. E o ponto fundamental da rede é acima de tudo a elaboração da construção horizontal das responsabilidades dos pontos de atenção.


    Destacou, também, que a centralidade baseada na necessidade da população é uma questão difícil e importante a ser tratada. A média e alta complexidade historicamente habilita serviços e o que se pode observar dentro do sistema é produção, ou seja, por meio da avaliação da produção é possível avaliar quem teve acesso ao serviço. A produção faz um recorte demandado pela oferta, mas a necessidade real está muito além disso. Por isso, a importância de se discutir a necessidade da população e não apenas a produção.


    Um exemplo disso é a estratégica voltada para o cuidado do paciente com doença renal crônica. Foi possível sair da lógica de habilitação de serviços para hemodiálise para a necessidade de cuidados integrais. Sendo assim, o(a) gestor(a) deve informar a linha de cuidado e o que se tem de necessidade para haver o financiamento. E essa é uma mudança fundamental porque são definidos os procedimentos na tabela, mas o(a) gestor(a) deve informar o procedimento para haver a valoração. Sendo assim, ele(a) deve informar a necessidade baseada em uma diretriz de cuidados de cada uma das fases da doença renal crônica. Esse é o primeiro modelo a ser levado para a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) que está sendo considerado fundamental para se ter a necessidade pautada no SUS e na produção.


    Outro tema destacado foi o da responsabilização contínua. Não basta ter um serviço habilitado, e hoje existem quatro serviços habilitados para o Processo Transexualizador. Lembrou, também, que a estratégia do Processo Transexualizador não é mais alta complexidade apenas porque existe a possibilidade de habilitação de ambulatórios especializados para atenção também à população de travestis. Nesse sentido, há uma necessidade de informação específica dentro do sistema.


    Além disso, na rede deve haver cuidado multiprofissional. Historicamente há uma atenção médico centrada. E a atenção médico centrada trouxe consequências nem sempre positivas para várias necessidades de cuidados, como, por exemplo, uma visão hospitalocêntrica do sistema. Por isso, a nova Portaria do Processo Transexualizador1 enfatiza o cuidado multiprofissional e interdisciplinar.


    Destacou que é importante, também, que os(as) usuários(as) dos serviços retornem para o Ministério da Saúde informações referentes ao acompanhamento, à avaliação e aos indicadores desses serviços. Só será possível ter serviços de qualidade se a qualidade no serviço for mensurada.


    Relatou que, atualmente, existe uma heterogeneidade muito grande entre os quatro serviços credenciados conforme a Portaria nº 457, de 19 de agosto de 20082. Sendo assim, ficou clara a necessidade de se rever protocolos e linhas de cuidado, avaliação de serviço e habilitação.


    A rede de atenção é formada por uma população adstrita. Claro que em determinadas ações, estratégias ou políticas isso modifica um pouco, mas ela tem uma população definida. A estrutura operacional das linhas de cuidado possui pontos de atenção. Portanto, é preciso definir quais são os pontos de atenção da rede que se pretende criar: unidade básica, atenção especializada, ambulatorial ou hospitalar. É composta ainda pelos componentes de diagnóstico e apoio terapêutico, que também são considerados pontos de atenção. Por isso, é necessária discussão com cada gestor(a) do município e com cada usuário(a), para definir e esclarecer os pontos de atenção. Há ainda alguns sistemas transversais nesses elementos constitucionais, como por exemplo, a logística e a regulação (transporte sanitário).


    


    Ele ressaltou, também, outra importante questão a ser tratada no que se refere ao Processo Transexualizador: em um primeiro momento, não haverá hospitais habilitados para a realização das cirurgias de redesignação sexual em todos os estados. Por isso, é muito importante a discussão referente ao transporte sanitário.


    Destacou que houve avanços na inclusão desse Processo na Central Nacional de Regulação de Alta Complexidade (CNRAC), apesar de que seria importante superar o fato de estar na CNRAC e receber recursos financeiros, porque faz parte do cuidado em si. As evidências estão descritas sobre a instituição de redes de atenção à saúde, ou seja, que elas melhoram os resultados. Fundamentalmente o resultado e a eficiência dos sistemas de atenção aumentam a satisfação do(a) usuário(a). O Ministério da Saúde teve muitos avanços no que se refere às redes de atenção à saúde, inclusive conceitualmente. São conceitos-chave: grupo condutor, rede instituída e discussão de território. Entretanto, há uma questão fundamental que necessita atenção, que é a linha de cuidado. Se não houver linha de cuidado na rede, teremos apenas estrutura e financiamento de estrutura (a alma da rede é o cuidado). Na rede de urgência e emergência existem as seguintes linhas de cuidado: de infarto agudo, de cuidado do AVC e, de cuidado do trauma (foram as três primeiras lançadas em razão do maior índice de morbimortalidade na urgência). A linha ordena o fluxo de pessoas e define quem faz o que no sistema.


    Ressaltou ainda que habilitar serviço é fácil dentro de uma estratégia, mas garantir cuidado, respeito e responsabilização é um desafio maior. Já se evoluiu muito no SUS, no que se refere à questão do conceito de rede, à instituição da rede de atenção, mas é preciso discutir mais sobre as linhas de cuidado.


    Em relação à Política Nacional de Saúde Integral LGBT, é preciso oferecer integralidade da atenção para todas as pessoas que sofrem discriminação e o não reconhecimento de sua identidade de gênero e orientação sexual. No SUS não existirá uma rede para população específica porque a rede é única. A rede de atenção à saúde é responsável pelo cuidado. Sendo assim, é importante identificar, dentro desta rede, quais são os pontos de atenção responsáveis por esse cuidado, como no caso de doenças raras, de infarto.


    O plano operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT possui quatro eixos. A Secretaria de Atenção à Saúde está em um dos eixos, e nesses quatro eixos são definidas as responsabilidades estratégicas: Eixo 1 – acesso da população LGBT à atenção integral à saúde. Uma frase curta, mas que diz muita coisa e traz muitos desafios; Eixo 2 – ações de promoção e vigilância em saúde para população LGBT, realizada com a Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (SVS/MS) e com os estados e os municípios; Eixo 3 – educação permanente e educação popular em saúde com foco na população LGBT; e Eixo 4 – monitoramento e avaliação das ações de saúde para população LGBT.


    O Eixo 3 da educação permanente e popular em saúde tem uma relação estreita com a SGTES, que é a formação. A Coordenação-geral de Média e Alta Complexidade (CGMAC) teve uma experiência exitosa nessa área, foi elencado dentro da rede quais são os pontos fundamentais e quem precisa saber o quê. A informação deve ser dirigida. Não basta eu publicizar no site do Ministério da Saúde ou capacitar no município, são necessárias informações dirigidas a determinados pontos da rede de atenção. Esse é um trabalho que deve ocorrer na atenção básica e na atenção especializada, com informações gerais aos profissionais de saúde.


    Toda essa informação, e não somente a informação e o processo de educação permanente, deve ser desenvolvida. Um ponto finalizado foi a constituição de um grupo para discussão de alguns protocolos. Não é simples fazer um protocolo, por exemplo, o protocolo de hormonioterapia levou o dia todo para ser finalizado. Esse protocolo irá para consulta pública, e isso subsidia de maneira bastante técnica não apenas os profissionais de saúde, mas também vários gestores que têm dúvidas. Por exemplo, um serviço pretende ser habilitado em atenção especializada ambulatorial, mas ainda há dúvidas sobre como fazer esse cuidado, um protocolo é importante para os gestores, para os profissionais, para a estratégia e para a política. A discussão sobre a hormonioterapia será finalizada dentro da linha de cuidado, que é mais guarda-chuva e também a questão das cirurgias. Isso é um ponto que está embutido no Eixo 3, mas a Secretaria de Atenção à Saúde está acompanhando esse processo na Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde.


    Já no Eixo 4, estão as ferramentas desenvolvidas para poder avançar, não somente na avaliação e no monitoramento de sistemas de informação, mas também como uma forma de levar a discussão mais próxima do território. Um ponto fundamental a ser destacado é o trabalho dos apoiadores temáticos e apoiadores da rede de atenção em cada estado. O Ministério da Saúde tem uma estratégia que é a linha de cuidado, que é a responsabilização em relação à continuidade do cuidado e encaminhamento para serviço de atenção básica e, atenção especializada e, esse é um trabalho feito com os apoiadores de rede. Por exemplo, no caso da linha de cuidado à pessoa com obesidade e sobrepeso, que está inserida dentro da rede de atenção às pessoas com doenças crônicas, muita informação precisa chegar para o gestor sobre essa linha de cuidado. Atualmente, o Ministério da Saúde não mais habilita hospitais para cirurgia bariátrica se o serviço não tiver linha de cuidado. Essa discussão da linha de cuidado também deverá ir para o Processo Transexualizador.


    Na Política Nacional de Saúde Integral LGBT, o Eixo 1, que é o acesso da população LGBT à atenção integral à saúde, traz várias informações e necessidades a serem discutidas. Primeiro é a qualidade do atendimento. A qualidade passa não somente pela qualificação do cuidado, mas do respeito e do reconhecimento a várias condições que hoje não são garantidas por determinados serviços de saúde, por determinados profissionais de saúde, e o sistema precisa dar uma resposta mais efetiva para garantir essa integralidade da atenção. Além disso, dentro da área técnica do Ministério da Saúde há uma discussão em relação ao cuidado da saúde do homem e da saúde da mulher também. São dois pontos que precisam ser discutidos, mais precisamente esclarecer as transversalidades dessas políticas para garantir também essa nova estratégia do Processo Transexualizador e do cuidado das travestis. É preciso avançar em outros cuidados que estão nessas duas áreas de competência, porque assim a estratégia não fica contida à atenção especializada de média e alta.


    Atualmente, existem quatro serviços habilitados para o Processo Transexualizador. Relacionando com a questão da integralidade do cuidado, o Ministério da Saúde não habilitará serviços que não tiverem a linha do cuidado bem definida e esclarecida pelo gestor. Não é apenas mandar um processo de habilitação para o serviço para se ter garantida a habilitação. É importante que esses serviços hoje instituídos se adéquem dentro da lógica da linha do cuidado e encaminhar no prazo de um ano ao Ministério da Saúde.


    Há a necessidade de reformular a linha do cuidado de transexuais e de travestis que está na portaria. Identificar, estruturar e ampliar e, acima de tudo, aprimorar o cuidado no Processo Transexualizador de transexuais e travestis. Alinhar o processo que antes era apenas habilitação e credenciamento à linha de cuidado. E isso se faz como? Cobrando a implantação da linha de cuidado e discutindo no território a mudança do conceito de cuidado. É importante, também, para a organização de critérios, a indicação para a realização dos procedimentos e apoio aos gestores na implementação dessa estratégia. A linha de cuidado trouxe o quê? Diretriz de assistência do usuário com demanda no Processo Transexualizador no SUS. Ela compreendeu o usuário e definiu como sendo transexuais e travestis nessa política, na anterior existia essa garantia no cuidado a travestis. Esse é um ponto de avanço nessa nova política.


    A portaria atual define que a demanda no Processo Transexualizador contempla transexuais e travestis e estabelece linhas de cuidados de atenção aos usuários, definição de pontos de atenção da rede, definindo que a atenção básica é um ponto de atenção. A atenção especializada é outro ponto de atenção e na definição dessa rede é preciso especificar quem é quem e, em seguida, implementar a linha de cuidado para definir o que cada um faz dentro dessa rede. Sem essa matriz, apontando o que cada um faz, é difícil cobrar. Além dos procedimentos que estão descritos na portaria, uma novidade é que ela trouxe uma possibilidade de capilarização do cuidado, que é separar as habilitações. Com isso, existe a possibilidade de serviços ambulatoriais, o que é muito importante na continuidade do cuidado e foi mantida a habilitação hospitalar para os procedimentos que tiverem a necessidade cirúrgica e outras necessidades do ambiente hospitalar.


    Outros estados que não teriam a capacidade de desenvolver a política de cuidado de Processo Transexualizador, instituída pelo ato normativo, hoje têm essa possibilidade. Na portaria, o Ministério da Saúde trouxe uma série de procedimentos, seja na terapia hormonal, seja nos procedimentos cirúrgicos, vinculados a esse processo de cuidado. Além disso, há as diretrizes da integralidade da atenção a transexuais e a travestis.


    Além disso, tanto na política, como na portaria há a integralidade das ações e dos serviços, mas há também uma série de necessidades a serem feitas que não estão na portaria, ou quando estão têm de sair do papel e ser implementadas, porque é justamente por meio dos grupos condutores, dos apoiadores de rede, dos gestores locais, de oficinas que se discute essa implementação. Porque a implementação de uma linha de cuidado no Processo Transexualizador? O cuidado de travestis e transexuais é muito superior ao que está escrito na portaria, muitas vezes de forma explicativa, mas acima de tudo há realidades distintas. A realidade de regiões mais distantes, com alguns vazios assistenciais, é bem distinta, por isso o Ministério da Saúde terá de flexibilizar essa implantação, porém, dentro da lógica de garantia do cuidado, da estratégia e da política para todos eles.


    Essas eram basicamente as informações a serem passadas. O que foi apresentado aqui é na verdade uma dívida histórica que o SUS tem para o cuidado integral das pessoas transexuais e travestis e, a todos que têm uma necessidade de cuidado dentro dessa estratégia. Esse comprometimento do Ministério da Saúde e de suas secretarias, da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, especialmente do Departamento de Apoio à Gestão Participativa, da Secretaria de Atenção à Saúde e da Coordenação de Média e Alta Complexidade, que sempre tiveram papel histórico de habilitação de serviços, de procedimentos, e isso vem se transformando com a mudança de estratégias do próprio Ministério da Saúde. Mas ainda são necessários muitos avanços. Houve um avanço, e o SUS existe por modificações e por mudanças, e mesmo com tudo o que ainda é necessário avançar, não se deve negar que houve mudanças importantes para o cuidado das pessoas transexuais e travestis.


    Mudanças ainda são necessárias, e é por isso que existe um colegiado que reavalia essa estratégia periodicamente e é importante dar continuidade a essa reavaliação, porque é assim que se faz política pública. O primeiro passo já foi dado que é ofertar o cuidado, fazer questionamentos e buscar a melhoria do cuidado.


    


    Fábio Mesquita – Diretor do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais/SVS do Ministério da Saúde:


    O diretor do Departamento de DST/Aids e Hepatites Virais do Ministério da Saúde, Fábio Mesquita, destacou a importância da Secretaria de Assistência à Saúde, a maior secretaria do Ministério da Saúde, na articulação e na implementação de várias políticas de saúde, inclusive as criadas e as discutidas nas outras secretarias do Ministério.


    Destacou também a importância da participação nessa mesa do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass), aqui representado pela Dra. Elaine Mesquita, que traz a perspectiva do governo do Estado de Goiás, mas também a importância da gestão estadual e do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde, aqui representado pela Denise Rinehart, pois, ao se discutir a Política Nacional de Saúde Integral LGBT no nível ministerial, é fundamental que se considere a implementação da Política na vida real. E na vida real todas as políticas são implementadas no nível municipal. O Dr. Fogolín falou de sua própria experiência no Município de São Paulo, muitas pessoas que participam desse seminário também trabalham em municípios e sabem que, na vida real, no dia a dia, as coisas acontecem no município. Essa é a razão da importância de pensarmos o SUS com essa perspectiva de todas as instâncias de gestão nessa discussão de acesso com humanização à atenção à saúde de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.


    Conforme mencionado na fala do Dr. Fogolín, a Política Nacional de Saúde Integral LGBT tem uma frente de trabalho que está na Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS). Essa frente se encontra em dois departamentos da nossa secretaria: o Departamento de DST/Aids e Hepatites Virais e o Departamento de Vigilância de Doenças e Agravos Não Transmissíveis e Promoção da Saúde. Esse é um conceito bastante recente no campo da Saúde, o de tratar as doenças não transmissíveis na perspectiva de vigilância. Isso porque até então se achava que era preciso fazer vigilância, ou controle, ou ter informação, dados mais relacionados às doenças infectocontagiosas. E não nos preocupávamos em relacionar as doenças não contagiosas com agravos. Não se dava muita importância, por exemplo, à violência. E esse é um agravo extremamente importante e que tem um grande impacto no sistema de saúde, e que acabava não sendo olhado com a devida atenção.


    Portanto, o Dr. Fábio avalia ser um grande salto de qualidade esse tipo de atenção. Se analisarmos o que se discute no mundo atualmente, a discussão da Agenda Global de Desenvolvimento pós-2015, ou as prioridades da Organização Mundial da Saúde (OMS), estão voltadas para essas doenças não transmissíveis. E entre os agravos estão as questões relacionadas à violência. Então, a Secretaria de Vigilância em Saúde trabalha o dado, que é o conhecimento que mais ou menos todo mundo tem empiricamente, mas, enfim, esse dado chega e é coletado. Ele é analisado, vira informação e é disseminado, podendo assim fazer intervenções baseadas nos dados coletados.


    Porque é importante obter informação? Para dimensionar a demanda por atendimentos decorrentes de violências e acidentes em serviços de urgência e emergência. E o foco aqui é a violência. Identificar lesões de menor gravidade, conhecer as magnitudes das violências e dos acidentes. Tipificar as várias formas de violência, conhecer a violência silenciada, principalmente a violência doméstica sexual. Caracterizar o perfil das vítimas e o perfil dos agressores ou das agressoras. Elaborar políticas públicas de enfrentamento das violências e reduzir a morbimortalidade por causas externas. Sabe-se que atualmente uma das maiores causas de morbidade e de mortalidade são causas externas.


    O texto da Política Nacional de Saúde Integral LGBT menciona o 3º Relatório Nacional sobre os Direitos Humanos no Brasil, que traz dados sobre violência homofóbica no Brasil e a necessidade de atualização do Sistema de Informações de Agravos de Notificações (Sinan). A Secretaria de Vigilância em Saúde dá uma perspectiva de informação da violência do ponto de vista da saúde, mas existem muitas outras perspectivas, como, por exemplo, a do Relatório da Violência Homofóbica no Brasil, 2011. Nesse sentido, é necessário revelar a natureza e os tipos de violência contra o segmento populacional LGBT, caracterizar as vítimas e os autores da agressão, além de conhecer os principais locais de ocorrência dessa violência. Às vezes eles são localizados em algumas áreas e em algumas regiões do País. É preciso relacionar as motivações das violências e obter informação para a intervenção e tomadas de decisão.


    O instrumento vigente possui uma ficha de notificação com investigação individual de violência doméstica, sexual e outras violências. E a definição de caso é uma suspeita ou confirmação de violência. Considera-se violência o uso intencional de força física, ou do poder real, ou em ameaça contra si próprio ou contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade que resulte ou tenha possibilidade de resultar lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou provação. Essa é uma definição da Organização Mundial da Saúde (OMS), só que antiga, de 2002. E a atenção, em caso de suspeita ou confirmação de violência contra crianças e adolescentes, a notificação deve ser obrigatória aos órgãos de conselhos tutelares, ou autoridades competentes como Juizado da Infância e Juventude, de acordo com o artigo 13 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 19903, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). São considerados também de notificação compulsória todos os casos de violência contra a mulher (Decreto-Lei nº 5.099, de 3 de junho de 2004 e Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003)4 e de maus-tratos contra pessoas idosas (art. 19 da Lei nº 10.741 de 2003)5.


    O que existe no instrumento vigente para o quesito relações sexuais é uma caracterização que se faz da pessoa na qual se está notificando a violência. Se ela tem relacionamento sexual só com homens, só com mulheres, com homens e mulheres, não se aplica ou ignorado. Com a reformulação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) e o aperfeiçoamento do instrumento de vigilância de violências, a definição de caso de violência agora passa a ser:caso suspeito ou confirmado de violência doméstica/intrafamiliar; sexual; autoprovocada; tráfico de pessoas; trabalho escravo; trabalho infantil; intervenção legal; e violências homofóbicas contra pessoas em todas as idades. No caso de violência extrafamiliar/comunitária, somente serão objeto de notificação as violências contra crianças e adolescentes, mulheres, pessoas idosas, pessoas com deficiência, indígenas e população LGBT.


    Como se pode ver, essa definição é muito mais ampla que a definição anterior. No aperfeiçoamento do instrumento, o nome social foi incluído, assim como a informação acerca da identidade de gênero e de orientação sexual da pessoa atendida. Também coloca as hipóteses de o porquê essa violência foi motivada e, trazendo a homo/lesbo/transfobia como uma das motivações da violência.


    Quais são os desafios para aprimorar essa informação estratégica sobre violência? Um desafio, que é de qualquer outra notificação, refere-se ao fato de que a notificação é local. Isso significa que, embora o Ministério da Saúde elabore a política e a ficha de vigilância, na perspectiva de aprimorar um instrumento que gere uma informação mais precisa, essa ficha, na verdade, é preenchida em cada serviço de saúde. E depende muito da qualificação dos profissionais de saúde para conseguir entender o conteúdo, se preocupar com as informações e conseguir preencher adequadamente. O não preenchimento adequado resulta em subnotificação. Só para fazer um paralelo, na notificação de aids que se faz há muitos anos e que já está bastante estruturada, ainda existe um índice de subnotificação de 20% a 25% no Brasil como um todo. Então, cada vez que é incluída uma ficha nova no sistema, um critério novo de notificação, é fundamental preparar os profissionais de saúde para o adequado preenchimento da ficha. A qualidade da informação é outra questão de preocupação, pois há problemas desde a coleta e, se o(a) profissional preencheu todos os campos, se fez todas as perguntas e se está tudo detalhado, até a análise que é quando se faz uma avaliação de que as informações preenchidas estão corretas, da origem daquela informação e principalmente da disseminação das informações.


    Essas alterações objetivam aprimorar o conhecimento sobre a questão de violência, analisando e disseminando esse conhecimento, no sentido de orientaras intervenções necessárias para aprimorar a linha de cuidado. Esse conhecimento serve para entender o que está acontecendo, não só divulgando números ou informações, mas para retroalimentar o sistema com intervenções na linha de cuidado da saúde e de direitos, com atividades de prevenção das violências, numa concepção de atenção integral e, com a articulação de redes intra e intersetoriais. Ou seja, esse dado gerado vai também ter uma consequência de poder nos ajudar a melhorar o sistema e evitar uma série de problemas considerados importantes.


    Outro importante tema a ser abordado e que também fica na Secretaria de Vigilância em Saúde, mas em outro departamento, é o das doenças sexualmente transmissíveis. Durante muito tempo, achava-se que todas as questões relativas à saúde da população LGBT eram problemas dos serviços de DST/Aids. A estrutura da rede não estava preparada. Um exemplo disso era o atendimento às travestis, que chegavam a um serviço de saúde e eram imediatamente referidas para um serviço de DST/Aids, como se houvesse uma associação necessária entre uma coisa e outra. Felizmente, uma das coisas mais empolgantes nesse momento é saber que existem políticas para essa população em todas as áreas da Saúde, e não só mais uma questão exclusiva de DST/aids e hepatites virais. No entanto, ainda existemcasos de DST/aidse hepatites virais na população LGBT. Se considerarmos as populações que estão sob risco acrescido à população trans e à população de gays jovens e de trans jovens, também há uma presença bastante importante ainda de sífilis e de outras DST e de HIV.


    Há uma evidência científica bastante clara hoje que existe transmissão de hepatite C para pessoas que já são portadoras de HIV por transmissão sexual e isso se deve principalmente à prática do sexo anal. Essa questão da transmissão da hepatite C é um novo fenômeno que temos observado. A população hoje com hepatite C, no caso do Brasil, é uma população acima de 45 anos, principalmente. Só que abaixo de 45 anos,uma população que começa a ser uma preocupação é a população de gays e transexuais, que tenham também infecção por HIV. Mas, em termos de DST, as prioridades estabelecidas são sífilis e HPV. No caso de sífilis, uma série de ações estão sendo executadas, mas a mais importante é a garantia de tratamento com penicilina em 100% da rede básica de saúde. O último estudo feito pela Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) sobre a ação da rede básica de saúde evidencia que apenas 505 Unidades Básicas de Saúde (UBS) no País disponibilizam penicilina.


    Penicilina é a única forma de tratar sífilis de maneira adequada. Em discussão com a doutora Rosana Del Bianco, ela comentava que até hoje os(as) ginecologistas ligam para ela perguntando o que fazer: penicilina na gravidez? As pessoas têm medo de fazer penicilina: médicos, enfermeiros, mas é um medo que não se justifica. Têm outras coisas que dão muito mais choque anafilático que penicilina. Por exemplo, em um Congresso de Enfermagem da Bahia foi apresentado o dado de que comer camarão dá muito mais choque anafilático que penicilina e não foi feita nenhuma portaria do Ministério da Saúde dizendo que todos os restaurantes onde se come camarão devem ter uma estrutura de emergência para poder atender a um choque anafilático de penicilina. Felizmente isso não foi feito. A mesma rede que não quer dar penicilina faz novalgina injetável, que dá muito mais choque anafilático do que penicilina, mas as pessoas têm resistência a ela.


    A sífilis está na agenda prioritária da Presidência da República, do Ministro da Saúde e do Departamento de DST/Aids e Hepatites Virais. É uma questão que deve ser tratada com muita atenção. No caso da hepatite A, existe a preocupação em criar uma coordenação específica, melhorar a gestão estratégica, simplificar o acesso ao tratamento e manter a liderança mundial do Brasil. Foi feita uma campanha no Dia Mundial de Combate à Hepatite em 2013. A campanha ainda não entrou na questão do risco de transmissão com a infecção, como mencionado anteriormente. Foi feita uma reunião sobre informação estratégica na Universidade de São Paulo e essa equipe está ajudando a melhorar o dado, a informação, para que se possa ter a verdadeira dimensão de hepatite no Brasil, o impacto que ela tem no sistema.


    E a ideia agora é abordar HIV/aids, cuja preocupação está um pouco representada pelo que se chama de cascata.
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      Gráfico 1 – Número de PVHA em estágios selecionados do cuidado contínuo do HIV
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      Fonte: Brasil, 2012.

    

  


  
    Estima-se que existam aproximadamente 720 mil pessoas vivendo com HIV no Brasil. Destas, em torno de 580 mil sabem o diagnóstico. Vemos aí um espaço entre quem poderia ter HIV e entre quem sabe que tem HIV de 140 mil pessoas. É preciso achar essas 140 mil pessoas, e isso tem norteado a questão de testagem no País.Depois, temos o número de pessoas que estão em tratamento, ou em algum nível de acompanhamento, que é de 450 mil. Destas, 360 mil continuam em acompanhamento. Em uso de antirretrovirais, temos 300 mil pessoas no País atualmente. E destas, 240 mil já suprimiram a carga viral. O objetivo final é ter as 720 mil pessoas vivendo com HIV com a carga viral suprimida. Por que é importante suprimir a carga viral? Porque é importante para a pessoa,melhorar a sua condição e a sua qualidade de vida. Vai evitar, por exemplo, uma das maiores causas de morbidade e mortalidade no País, pois alguns estudos apontam que a supressão de carga viral evita a infecção por tuberculose. E isso por si só já é importante. Além disso, nos últimos três anos, aprendemos que o medicamento antirretroviral também serve como prevenção. Logo,se a pessoa estiver com a carga viral suprimida, ela não tem ou tem uma chance muito menor de transmitir o HIV para outras pessoas.


    Essa é uma importante fala, pois a resposta brasileira à epidemia de aids estava estagnada, achava-se que tudo já tinha sido feito, que estava tudo ótimo. A verdade é que o Brasil avançou muito nesse campo, virando um exemplo para os países. No entanto, ao olhar a cascata brasileira, vocês podem perceber que existe uma distância enorme entre a estimativa de pessoas vivendo com HIV e o número de pessoas com carga viral suprimida. Há ainda muito o que ser feito. A questão das informações sobre HIV/aids tem sido trabalhada pelo Departamento. Foi realizada uma oficina nos dias 11 a 14 de novembro de 2013, com a participação de representantes da OMS, do Centro de Controle e Prevenção de Doenças de Atlanta, de vários pesquisadores brasileiros. Concluiu-se que o nível de informação sobre a epidemia de aids no Brasil era aquém do que precisávamos para entender a epidemia e para ver o que ainda precisa ser feito.


    Outra conclusão bastante importante dessa oficina foi a revisão da informação estratégica para o monitoramento das políticas para as populações-chave, que são populações que estão sob risco acrescido de HIV, que estão mais vulneráveis, mais expostas. Isso envolve gays, homens que fazem sexo com homens e transexuais, com certeza. A informação produzida é muito pobre. É preciso melhorar muito essa qualidade da informação para poder fazer uma intervenção adequada. Precisamos entender melhor o que está acontecendo. Uma das recomendações propostas é produzir cascatas iguais à mostrada anteriormente, mas por subpopulação. Porque essa divisão não é igual. Algumas populações têm menos acesso aos serviços de saúde do que a população geral. E se tratarmos todos por igual, na hora de implementar políticas de qualidade, vamos errar. Por isso, a importância de ser mais claro na identificação de informação.


    Estamos trabalhando com o conceito de prevenção combinada, que são as estratégias clássicas de prevenção que sempre foram utilizadas. Durante muito tempo, a estratégia de prevenção esteve centrada no preservativo, como se fosse a única forma existente de se prevenir. Mas ele não é a única forma, embora seja muito importante. E o que temos visto, principalmente entre a juventude, é uma forte resistência ao uso do preservativo. Por isso, é necessário criar formas mais criativas de prevenção de DST/aids, que não estejam focadas somente no preservativo. Há que se pensar em novas e criativas estratégias, que incluam sim o preservativo, mas que não se resumam a ele.


    Existem as estratégias de redução de danos para os(as) usuários(as) de drogas. As intervenções estruturadas continuam sendo extremamente importantes. Por exemplo, a questão da legislação, dos decretos mencionados na fala do Dr. Fogolín, que facilitam e/ou garantem o acesso diferenciado aos serviços de saúde. Essas são questões fundamentais. Mas há ainda que se lutar muito pela mudança dos fatores sociais, culturais, econômicos, políticos, ambientais, legais e contra a violação dos Direitos Humanos. Isso é parte da prevenção e precisa ser considerado na construção e na implementação de políticas e de ações.


    E a novidade é o tratamento como prevenção. Na reunião de consenso na qual especialistas do Brasil inteiro definiram o novo Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da Infecção pelo HIV em Adultos. E quais são as grandes mudanças no protocolo? A principal delas é usar o tratamento como prevenção e tratar pessoas mesmo com CD4 acima de 500. Até então só se tratava pessoas com CD4 abaixo de 500 quando a resposta imunológica já estava afetada. Agora vão ser tratadas pessoas com CD4 acima de 500 com o objetivo de também usar o medicamento antirretroviral como prevenção. Para isso, serão incorporadas, só em 2014, 100 mil pessoas em tratamento. Atualmente, são 311 mil em tratamento, passando então para 411 mil. Por essa razão,ao trabalhar com as redes de atenção, a rede básica será fundamental para o aprimoramento dessa atenção. Serão realizadas quatro oficinas de projetos de Testagem como Prevenção (TASF, em inglês), totalizando 40 projetos dirigidos a organizações da sociedade civil por populações específicas – profissionais do sexo, usuários(as) de drogas, transexuais e homens que fazem sexo com homens. O objetivo é que as entidades da sociedade civil também façam vigilância em saúde. No caso, diagnóstico e encaminhamento para tratamento.


    


    Sra. Elaine Fernandes da Cunha Mesquita – representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass)


    A representante do Conass, Elaine Mesquita, apresentou algumas ações da Secretaria Estadual de Saúde de Goiás (SES/GO) em relação à promoção da saúde LGBT. Foi ressaltada a importância de defesa dos direitos humanos e que os casos de violação de direitos humanos na população LGBT ocorrem devido a processos de preconceito, à discriminação e à exclusão social1.


    O Ministério da Saúde e os movimentos sociais colocaram em pauta a violação dos direitos humanos da população LGBT. Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde preocupou-se em formular políticas que visam à integralidade na assistência à saúde dessa população.


    É necessário implantar uma rede, onde haja uma atenção à saúde contínua, integral, com compromissos compartilhados e envolvimento das secretarias municipais e estaduais de saúde com o governo federal, para potencializar as ações que garantem o acesso da população LGBT aos serviços de saúde, e esse acesso deve ser integral e humanizado.


    Um dos desafios para implantar a Política de Saúde Integral LGBT é vencer o preconceito. De acordo com a filósofa Ana Augusta Carneiro:


    essa falsa crença deve ser sobreposta à conscientização de que homossexuais são seres vivos, seres humanos. Eles existem e estão ativamente dentro da sociedade. Pagam impostos como todo mundo, compram propriedades e se relacionam como todo mundo. Estudam, trabalham, amam, se frustram, possuem amigos e inimigos, são gordos e magros, bonitos e feios, gentis e sacanas, são tímidos e atrevidos como todo mundo. Se eles estão vivos é porque têm lugar para eles no mundo, caso contrário estariam mortos ou não existiriam. Mas existem. Eles existem. Existem. Nascem, têm vida própria, mães, pais e amigos. E, por existirem, seus direitos devem ser preservados e garantidos como os de qualquer outro ser humano, membro da sociedade civilizada e organizada legalmente2.


    A SES/GO tem tentado desconstruir o preconceito por meio de oficinas denominadas “Ciranda da Equidade”. Essas oficinas têm como objetivo sensibilizar e despertar nos profissionais de saúde a visão humanizada no cuidado e no acesso da população LGBT aos serviços públicos de saúde.


    Para alcançar o atendimento humanizado, não só à população LGBT, mas no SUS como um todo, deve acontecer uma mudança de paradigmas. É necessária uma transformação no pensar e no agir da comunidade, dos gestores e dos trabalhadores da saúde. Em especial para o atendimento humanizado da população LGBT, é importante que todos os estados consigam implantar a Política de Saúde Integral LGBT com ações efetivas. Para sensibilizar os trabalhadores de saúde, a educação permanente é essencial, com foco na população LGBT, suas vulnerabilidades e necessidades específicas. É preciso reconhecer todas as formas de constituição familiar, pensar além do padrão heteronormativo hegemônico, realizar ações com foco na eliminação de todo preconceito e discriminação por orientação sexual e identidade de gênero, para que a população LGBT saia da invisibilidade e tenha seu lugar como cidadãos, garantindo seus direitos sexuais e reprodutivos.


    Nesse sentido, os gestores da área da Saúde precisam tomar providências, pensando na porta de entrada do sistema de saúde, que é a atenção básica. As ações dos estados devem potencializar a atenção básica como uma porta de entrada de acesso humanizado à população LGBT. Os trabalhadores de saúde precisam de qualificação para que possam acolher de forma humanizada, buscando conhecer as necessidades e as vulnerabilidades específicas dessa população. O primeiro passo é fazer valer o que é de direito, o que já está nas leis e na Constituição. O uso apenas do nome social no Cartão SUS, por exemplo, é um direito garantido por meio de portaria, que deve ser viabilizado e efetivado na prática em todos os estados. Os governos estaduais devem pensar em campanhas publicitárias, qualificações e todo tipo de informação que garantam o que já foi conquistado na legislação.


    Também em relação a avanços na legislação, foi publicada uma nova portaria sobre o Processo Transexualizador no SUS. Essa portaria se diferencia da antiga porque há uma perspectiva de formação de rede de atenção à saúde. Com essa portaria se abre a possibilidade de garantia da equidade, da responsabilidade e dos compromissos compartilhados nesse processo de atenção contínua à saúde de travestis e transexuais.


    O Hospital de Clínicas de Goiás possui uma equipe formada que acompanha o Processo Transexualizador de travestis e transexuais. O núcleo dessa equipe se concentra em duas pessoas, uma ginecologista e uma psicóloga. O restante da equipe (cirurgiões, endocrinologista e psiquiatras) são apoiadores ou voluntários. Com a nova portaria, espera-se que a equipe aumente e se potencialize. A SES/GO sinalizou interesse em ajudar a reverter as dificuldades que a equipe do Processo Transexualizador enfrenta. As ações que a gestão estadual pode realizar para contribuir com o avanço do Processo Transexualizador são: reuniões com o Conasems, identificar profissionais e serviços interessados em realizar esse processo e promover ações de sensibilização dos profissionais de saúde da atenção básica.


    A SES/GO já promoveu oficinas de sensibilização em dez municípios e também realizará a Oficina de Formação de Multiplicadores das Ações de Equidade em Saúde. A intenção é que a Política de Saúde Integral LGBT seja implantada em todo o estado. O Comitê Técnico Estadual de Saúde Integral LGBT foi implantado em 2012 em Goiás. O Conass e o Conasems podem ter um papel essencial para estimular todos os estados a implantarem Comitês de Saúde LGBT.


    A palestrante finalizou sua apresentação citando Boaventura de Souza Santos: “lutar pela igualdade sempre que as diferenças nos discriminem. Lutar pelas diferenças sempre que a igualdade nos descaracterize”3.


    


    Sra. Denise Rinehart – Representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems)


    Denise Rinehart, representante do Conasems, parabenizou o Ministério da Saúde pela realização do evento e frisou o grande desafio que é discutir o acesso com humanização da população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) à atenção à saúde. Foi destacado também o avanço para quatro hospitais certificados a realizar o Processo Transexualizador, e que ainda é necessário avançar mais, inclusive para a Região Norte. A representante do Conasems ainda afirmou que o Estado, ao mesmo tempo em que pode violar direitos aos cidadãos, também os garante, e esta garantia de direitos só é conquistada com militância e participação política da população.


    Rinehart apresentou brevemente a diversidade e a disparidade no Brasil. São 27 estados e 5.570 municípios, com realidades sociais, econômicas, geográficas e políticas completamente diferentes. Toda essa diversidade é um desafio para a construção do SUS que se deseja, e o Conasems se junta a todos que militam e lutam em prol da humanização e demais avanços no SUS. Nesse cenário, é importante manter a autonomia dos entes federativos.


    A Constituição instituiu o pacto federativo, onde há autonomia dos entes, e o SUS é submetido ao controle social. Para que as ações em saúde sejam planejadas, executadas e monitoradas é necessária a construção de pactos entre as três esferas de governo, que é a pactuação interfederativa. Os marcos legais que embasam a pactuação interfederativa são as leis nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que reconheceu o Conasems e o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) como representantes dos entes municipal e estadual respectivamente, a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que estabelece o Conasems como representante dos municípios no Conselho Nacional de Saúde (CNS), e a Lei nº 12.466 de 24 de agosto de 2011, que reconhece Conass e Conasems como representantes dos secretários estaduais e municipais e reconhece as Comissões Intergestores Bipartite (CIB), Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e Comissões Intergestores Regionais (CIR) como espaços de pactuação.


    O Conasems, portanto, representa os gestores municipais de saúde nos espaços de deliberação do SUS, que são os conselhos estaduais de saúde e o CNS, e representa os gestores municipais nos espaços de pactuação do SUS como CIB, CIR e CIT. Essas instâncias de deliberação atuam na formulação de estratégias e no controle da execução de políticas de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. Os espaços de pactuação são fóruns de negociação entre os gestores de saúde sobre os aspectos operacionais do SUS, onde são elaborados e discutidos planos de operação para a área da Saúde. O processo de pactuação exige muito esforço e pode envolver conflitos, mas é necessário para construir o SUS de acordo com o modelo que ele foi criado.


    Um dos exemplos de política discutida, pactuada e aprovada por essas instâncias do SUS é a Política Nacional de Humanização (PNH), que é uma política que surgiu de uma luta muito grande. A PNH estimula a comunicação entre gestores, trabalhadores e usuários para construir processos coletivos de enfrentamento das relações de poder: trabalho e afeto, que muitas vezes produzem atitudes e práticas desumanizadoras, que inibem a autonomia e a corresponsabilidade dos profissionais de saúde no seu trabalho e dos usuários em seu próprio cuidado.


    A violência física, emocional e psicológica que afeta a população LGBT afasta essa população do cuidado humanizado que a PNH propõe. Existe autonomia e também corresponsabilidades em prestar o cuidado à saúde, e um exemplo disso é a formação multiprofissional das equipes de saúde. A PNH traz a defesa de um SUS que reconhece a diversidade da população e oferece a todos a mesma atenção à saúde, sem distinção de idade, etnia, origem, gênero ou orientação sexual. As pessoas são diferentes, mas quando essas diferenças são injustas ou promovem desigualdades, são chamadas de iniquidades e devem ser enfrentadas.


    Em relação à Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSILGBT), Rinehart fez considerações sobre as competências municipais. A implementação da PNSILGBT nos municípios inclui metas e objetivos. As metas saem do plano ideal e desdobram-se na prática, de forma mensurável, e colaboram para identificar as necessidades de saúde da população LGBT no município.


    O Conasems defende que a Conferência Municipal de Saúde seja feita no primeiro ano de mandato do governo, pois é o momento em que se pode ouvir a população e verificar as necessidades em saúde, gerando um relatório da Conferência que sirva como a principal base para o programa municipal de saúde, para o plano municipal de saúde e para a programação anual, considerando as necessidades de saúde levantadas durante a Conferência. É importante incluir a PNSILGBT no plano municipal de saúde e no Plano Plurianual (PPA) em consonância com as necessidades e as demandas locais.


    A forma como se deu a inclusão da PNSILGBT em cada município denota a importância e a atuação da sociedade civil organizada. Em municípios onde a Conferência ainda não foi realizada, a sociedade civil deve se organizar e questionar o Conselho Municipal de Saúde, para que os temas de interesse da população LGBT sejam contemplados na Conferência Municipal de Saúde e inseridos no planejamento do município. Um dos desafios da população LGBT é romper a invisibilidade, e para isso é importante a organização de movimentos sociais ativos e participativos.


    Para a implementação da PNSILGBT nos municípios deve-se estabelecer mecanismos de monitoramento e de avaliação do impacto dessa política. As metas devem ser reais e, caso não atingidas na integralidade, é necessário investigar e refletir sobre o que ainda precisa ser feito para seu pleno desenvolvimento. É necessário também articular com outros setores de políticas sociais, incluindo instituições governamentais e não governamentais, com vistas a contribuir no processo de melhoria das condições de vida da população LGBT, em conformidade com a PNSILGBT.


    Entretanto, ainda é muito difícil construir ações intersetoriais. As ações são pensadas por quem constrói o SUS, e os demais setores são “convidados” a defender as mesmas causas. O que deveria acontecer de fato é construir conjuntamente uma agenda de interesse comum com os setores de educação, esporte, segurança, entre outros. Há essa dificuldade em construir agendas conjuntamente, e não se pode melhorar a saúde da população sem ações intersetoriais.


    Outro desafio é a educação permanente em saúde. A atenção básica é ordenadora da rede e coordenadora do cuidado, mas nem todos os trabalhadores desse nível de atenção já estão preparados para compreender o que é equidade e igualdade de fato e de direito. O olhar norteado pela equidade deve estar embutido em todos os trabalhadores da Saúde, para poder dar visibilidade à população LGBT e compreender de fato o conceito de vulnerabilidade. A ideia de que opção e orientação sexual são idênticas está equivocada, e o papel da educação permanente é fundamental nesse cenário.


    Não se trata de capacitação, de convencimento ou de reciclagem. A educação permanente deve ser problematizadora, crítica e voltada para a realidade, de acordo com o trabalho. É necessário implantar práticas educativas na rede de serviços do SUS para dar visibilidade à população LGBT, apoiar a participação de movimentos sociais organizados nos conselhos municipais de saúde, nas conferências de saúde e em todos os processos participativos do SUS. A população LGBT precisa ter sua voz ouvida e respeitada.


    A PNSILGBT ainda não é totalmente conhecida em todas as partes do País, e isto é mais um desafio. Em muitas localidades mescla-se o desconhecimento das especificidades com as necessidades dessa população. Confundem-se transexuais e travestis ou gays e homens que fazem sexo com homens (HSH), a visão de mundo dos profissionais de saúde na maioria das vezes é heteronormativa. Dessa forma, percebe-se um completo desconhecimento e ignorância sobre o tema, as questões, as especificidades e as necessidades dos LGBTs.


    Os gestores podem dizer, muitas vezes, que não há financiamento previsto para a educação permanente nesse tema, pois existe uma falsa noção de que políticas específicas contrariam os princípios do SUS. Muitos acreditam que por ser universal, o SUS não deveria prever políticas específicas para um grupo. Entretanto, deve-se combater essa ideia. O SUS preza pela equidade, e é apenas observando as especificidades que uma saúde equânime será alcançada para todos.


    As ações de saúde devem ser transversais, o que também é um desafio. Nas mais diversas ações, a temática LGBT deve ser discutida: Hospitais de Pequeno Porte (HPP), Política de Saúde para Adolescentes, Política Nacional de Imunização, Política Nacional de Educação Popular, Política de Saúde Prisional, Processo Transexualizador, Contrato Organizativo de Ação Pública (Coap), entre outros. Principalmente no que tange ao Coap, a temática da saúde LGBT deve ser introduzida, não se pode pular esse capítulo. Os indicadores do Coap devem ser compreendidos na íntegra, assim como as definições de responsabilidades da gestão e relação interfederativa nas regiões e nos estados.


    A PNSILGBT, como qualquer outra política, deve possuir indicadores de avaliação e de monitoramento de sua implementação. A escolha da metodologia mais apropriada é um desafio, como foi para a escolha da metodologia de monitoramento e avaliação da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra. Os planos municipais de saúde precisam dessa ferramenta de gestão para promover a inclusão da saúde LGBT em seu conteúdo.


    A transversalidade da política, como já citado, é um desafio. É preciso romper a fragmentação e exercitar o pensamento complexo do todo. A intersetorialidade e a intrassetorialidade também são fundamentais para promover a partilha do diálogo e a construção de agendas comuns. Em muitos municípios ainda há a visão de que a saúde LGBT é uma questão a ser tratada pela equipe de enfrentamento da aids. A educação permanente deve ser voltada para todos, para a sociedade, a fim de combater o preconceito.


    A portaria que criou a PNSILGBT afirma que cabe à Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde (SGEP/MS) articular, no âmbito do Ministério da Saúde com os demais órgãos e entidades governamentais, a elaboração de instrumentos e dotações específicas que se fizerem necessárias à implementação dessa política nacional de saúde integral da população LGBT. O Conasems colocou-se à disposição para colaborar na elaboração desses instrumentos, num compromisso diante de todos os presentes no evento.


    Houve a sugestão de que fosse lançada uma cartilha da PNSILGBT voltada para os gestores de saúde, pois muitos gestores desconhecem completamente essa temática. O Conasems trabalha com a ideia de que existem gestores que levam o debate a todos e gestores que não o fazem, e que o diálogo é necessário com ambos.


    Ao finalizar sua fala, Rinehart frisou que é preciso considerar as subjetividades ao discutir a PNSILGBT e compreender o que norteia o pensamento dos usuários, dos trabalhadores e dos gestores, e que a educação não é apenas informar. A educação deve fortalecer a autonomia dos sujeitos e dialogar sem desqualificar.


    A cada vez que se defende e discute uma política como a Política Nacional de Saúde Integral LGBT, a Política Nacional da Saúde do Campo e da Floresta, a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, está se melhorando e qualificando o SUS, quiçá qualificando o mundo. Dessa forma, está se garantindo direitos iguais de forma humana e civilizada.


    
      
        1 SOUSA, P. J. et al. Humanização no acolhimento de gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais na atenção básica: reflexões bioéticas para enfermagem. In: SEMINÁRIO NACIONAL DE DIRETRIZES PARA ENFERMAGEM NA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE (SENABES), 2. Anais... Recife, PE: Associação Brasileira de Enfermagem. 2009.

      


      
        2 CARNEIRO, A. A. Crimes de ódio. In: Filosofia, [s.l.], ano 7, n. 83, jun. 2013, p. 49-50.

      


      
        3 SANTOS, Boaventura de Souza. A construção multicul-tural da igualdade e da diferença. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE SOCIOLOGIA, 4/6 set. 1995, Rio de Janeiro. Anais... Rio de Janeiro: Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1995.
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    2ª Mesa: Experiências de Atenção à Saúde de LGBT no SUS

  


  
    Saúde de Gays e Homens Bissexuais

  


  
    Eduardo Chakora, Coordenador Geral da Área Técnica de Saúde do Homem/Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) do Ministério da Saúde


    O coordenador Eduardo Schwarz Chakora, da Coordenação Nacional de Saúde dos Homens (CNSH), do Departamento de Atenção Especializada e Temática (DAET), da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS), apresentou a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, que foi instituída em 27 de agosto de 2009.


    Ao apresentar o panorama geral da Política, destacou que, desde a sua criação, se buscou trabalhar a saúde do homem em um contexto de pluralidade e diversidade. Negros, índios, padres, avôs, heterossexuais, homossexuais, gordos, magros, travestis, modernos, antiquados. Todos os homens estão incluídos nessa complexidade.


    O coordenador trouxe algumas peculiaridades sobre a saúde do homem em relação à das mulheres. A cada três pessoas que morrem atualmente, duas são homens. A cada cinco pessoas que morrem na faixa etária de 20 a 30 anos, quatro são homens. As principais causas de morte/morbidade entre homens estão relacionadas a: doenças do coração, doenças mentais e sofrimento psíquico, cânceres (pulmonar, próstata, pele) e colesterol elevado.


    Destacou alguns aspectos socioculturais que influenciam na saúde dos homens, como a presença de um padrão da masculinidade hegemônica, cujos pensamentos, sentimentos e atitudes são internalizados,baseados nos papéis de gênero, causando um grande nível de sofrimento, de mortalidade, de morbidade, tanto para homens quanto para mulheres. Portanto, é preciso problematizar e incluir as questões de gênero no campo da Saúde pública.


    Isso significa dizer que, por exemplo, a orientação sexual, a identidade de gênero e a transexualidade precisam ser compreendidos numa perspectiva muito mais complexa que a do modelo biomédico vigente. É preciso superar e integrar esse modelo. Em geral, os homens acham que nunca vão adoecer, e por isso não se cuidam. Eles têm medo de descobrir doenças e não seguem os tratamentos recomendados. Estão mais expostos aos acidentes de trânsito e de trabalho. Apresentam vulnerabilidades específicas que contribuem para uma maior suscetibilidade de infecção a DST/aids. Utilizam álcool e outras drogas em maior quantidade. Estão envolvidos na maioria das situações de violência. Não praticam atividades com regularidade. Esse panorama do que é a masculinidade hegemônica, evidencia a exposição dos homens a situações de risco que são desnecessárias.


    Salientou que os processos de socialização muitas vezes não incluem a questão do cuidado. E que não existe uma pedagogia da diversidade sexual que não interfira nos processos de construção da identidade sexual e permita às pessoas serem quem são.


    Com relação ao acesso aos serviços de saúde, informou que o homem acessa o serviço de saúde por meio da atenção especializada, pois não adota atitudes básicas de prevenção primária e tem como consequências agravos da morbidade, maior sofrimento, menor possibilidade de resolução e maior ônus para o sistema de saúde. Segundo o coordenador, muitas doenças poderiam ser evitadas se os homens acessassem a atenção primária. A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem reconhece que existem barreiras socioculturais e institucionais que dificultam o acesso à atenção primária, como os estereótipos de gênero, a resistência tanto dos homens, em considerar os serviços de saúde como espaços de cuidado, como dos serviços de saúde, em considerar os homens como sujeitos de cuidados. Informou ainda que as estratégias de comunicação não privilegiam os homens, refletindo na ausência de cartazes que abordem sua saúde.


    Ressaltou que a população LGBT apresenta dificuldades ainda maiores no acesso e no acolhimento aos serviços de saúde, por conta do preconceito, da invisibilidade e da dificuldade dos(das) profissionais de saúde em lidar com a diversidade no SUS. Para o coordenador, é preciso superar a ideia de que o homem é o que se define heterossexual e desconstruir a associação entre homens gays, bissexuais, transexuais e travestis e DST/aids.


    Segundo Chakora, os homens heterossexuais, gays, bissexuais e transexuais morrem muito mais de problemas cardiovasculares, pulmonares e violências do que de DST/aids ou câncer.


    Destacou que a diretriz básica da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem é promover ações de saúde que contribuam para essa realidade nos diversos contextos, facilitando e ampliando o acesso com qualidade dessa população aos serviços de saúde, potencializando a questão dos aspectos socioculturais, sob a perspectiva relacional de gênero. É necessário refletir como homens criam uma dinâmica com as mulheres, como mulheres criam uma dinâmica entre mulheres, como homens gays se relacionam com homens gays, para que tecnologias de cuidado, que contemplem as especificidades que cada participante desse seminário traz e necessita, sejam desenvolvidas.


    Enfatizou a importância de desenvolver ações no território onde vive a população, considerando sua diversidade, potencialidades e fragilidades, assim como qualificar a escuta para que a população LGBT possa criar uma relação de confiança e de abertura com o(a) profissional de saúde, para que este(esta) possa oferecer um atendimento de saúde emocional, mental, físico e quiçá espiritual.


    Ponderou sobre o desafio da educação permanente em saúde, destacando a atuação da Coordenação Nacional de Saúde dos Homens no Programa Saúde da Família, onde a questão de gênero e de orientação sexual está incluída. Está sendo desenvolvida uma proposta de trabalho com grupos focais para desenvolver tecnologias com enfoque de saúde sexual, planejamento reprodutivo, paternidade e homoafetividade nos serviços de saúde. Comentou ainda sobre o trabalho da Coordenação na atenção ao cuidado da saúde familiar, equidade de gênero, elaboração de protocolos assistenciais integrados às enfermidades mais frequentes e principalmente na mobilização e na participação comunitária com vistas à autonomia e à corresponsabilização desse segmento populacional.


    Falou da importância da Coordenação estreitar a relação com os movimentos sociais.


    Salientou que, de acordo com a perspectiva de gênero adotada pela Política, a saúde sexualnão se limita somente aos aspectos genéticos, anatômicos e fisiológicos, mas trata de considerar como o usuário concebe sua sexualidade, o que pensa sobre, como sente e como a vivencia. O binômio homem-mulher não dá conta da questão da saúde sexual.


    É necessário haver uma abordagem diferenciada à população LGBT, no sentido de garantir o respeito às necessidades do(da) usuário(a). Nesse sentido, avalia que primeiramente é preciso que os(as) profissionais de saúde tenham pleno entendimento do direito à saúde sexual, que diz respeito a viver e a expressar livremente a sexualidade sem violência, discriminações e imposições com respeito pleno pelo corpo do parceiro e da parceira; de escolher o parceiro ou parceira sexual; de viver plenamente a sexualidade sem medo, vergonha, culpa e falsas crenças; de viver a sexualidade independente do estado civil, idade ou condição física;de escolher se quer ou não ter relação sexual; de expressar sua orientação sexual independente de qual for a orientação; de ter relação sexual independente da reprodução;direito ao sexo seguro;direito ao serviço de saúde;direito à informação, à educação sexual e reprodutiva.


    Afirmou ser fundamental reverter o quadro de preconceito e ignorância queainda reside no SUS, trabalhando diretamente com gestores, profissionais, equipes e trabalhadores de saúde.


    Destacou que o tema da violência homofóbica, lesbofóbica e transfóbica na saúde de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais é central. Para tanto, foi desenvolvido, em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina, o curso de educação a distância (EaD) Atenção a Homens e Mulheres em Situação de Violência por Parceiros Íntimos, que aborda a violência de gênero e homofobia.


    Informou também que está em fase de elaboração o Caderno de Atenção Básica (CAB) da Saúde do Homem, que possui um capítulo sobre questões culturais e socioeconômicas na atenção à saúde dos homens, abordando as situações de vulnerabilidade e a importância de se trabalhar a atenção integral da saúde do homem nas populações indígenas, negras, quilombolas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.


    Ressaltou que os serviços do SUS são instrumentos poderosos de transformação cultural e de mudança de paradigmas e trouxe como exemplo a publicação da Portaria MS/GM nº 2.761, de 19 de novembro de 2013, que instituiu a Política Nacional de Educação Popular em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (PNEPS-SUS), que trouxe o conceito de amorosidade, mostrando a importância da escuta qualificada ser permeada por trocas emocionais e não só trocas mentais:


    Amorosidade é a ampliação do diálogo nas relações de cuidado e na ação educativa pela incorporação das trocas emocionais e da sensibilidade, propiciando ir além do diálogo baseado apenas em conhecimentos e argumentações logicamente organizadas.1


    Outro conceito relacionado a essa ideia é o de competência cultural, definido pela capacidade de interagir e de negociar com grupos culturalmente diversos, comunicando-se com participantes e usuários(as) de maneira respeitosa e eficaz, fomentando atitude de respeito, diálogo e enriquecimento mútuo, constatando que a verdade é plural e relativa e, que a diversidade pode ser fonte de riqueza. A riqueza de um país é sua diversidade. Um país pobre é quando ele tem homogeneidade. Viva a diversidade.


    
      
        1 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM nº 2.761, de 19 de novembro de 2013.Institui a Política Nacional de Educação Popular em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (PNEPS-SUS). Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2761_19_11_2013.html>. Acesso em: 27 nov. 2014.
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    Saúde Trans

  


  
    Roberta Schultz – Centro de Referência dos Direitos LGBT e Combate à Homofobia da Paraíba


    Roberta Schulz, gestora LGBT na Paraíba, substituiu Gleidson Marques Silva na apresentação. Gleidson é psicólogo e atende diretamente os usuários no Centro de Referência de Direitos LGBT da Paraíba, enquanto Roberta Schulz trabalha na Gerência Executiva de Direitos Sexuais e LGBT do Estado da Paraíba.


    O Centro de Referência de Direitos LGBT do Governo da Paraíba está ligado à Secretaria da Mulher e da Diversidade Humana. A gerência executiva faz a gestão das políticas públicas para a população LGBT no estado e acompanha, desde a implantação, esse serviço, por meio de uma coordenação no Centro de Referência. São realizadas reuniões semanais com a equipe, para que a gerência possa acompanhar todos os atendimentos.


    O Centro de Referência de Direitos LGBT é chamado informalmente de Espaço LGBT, pois, desde a implantação, a ideia era a de que fosse um espaço para além de um centro de referência onde as pessoas levam as denúncias dos casos de violações de direitos, ou de apenas um serviço que oferece atendimento psicossocial e jurídico. Esse é também um espaço de socialização do público LGBT. Há pessoas que passam a tarde no Espaço LGBT, que após seu atendimento psicológico de 45 minutos continuam na sala de recepção, conversando com as próximas pessoas a serem atendidas. Esse Centro se tornou um espaço de convívio.


    O atendimento psicológico no Centro de Referência tem como objetivos:


    - Atender a comunidade LGBT, familiares e amigos vítimas de discriminação e de violência homofóbica.


    - Fornecer orientação para a sociedade em geral sobre os direitos de cidadão.


    - Esclarecer dúvidas sobre saúde e serviços sociais.


    - Sensibilizar e capacitar gestores públicos e segmentos da sociedade local sobre homofobia.


    - Equipamento estadual.


    - Formar um banco de dados estatísticos estadual.


    


    O Centro de Referência foi implantado no estado em 2011, por meio de um convênio com a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR). Durante um ano o Centro funcionou por meio desse convênio e, desde então, funciona como uma política do Estado da Paraíba. Esse Centro é também um espaço de estágio para estudantes de Direito, Serviço Social e Psicologia.


    Os objetivos do Centro de Referência de Direitos LGBT são o atendimento jurídico, social e psicológico à população LGBT e a busca ativa com agentes de Direitos Humanos, para aqueles usuários que tiveram seus direitos violados. Existem duas agentes no Centro, e o papel delas é fazer a busca ativa nas comunidades, realizar oficinas, palestras, seminários em escolas, em Centros de Referência de Assistência Social (Cras) e Centros de Referência Especializado de Assistência Social (Creas). O Centro também atende a convites dos Cras e Creas para dar cursos de formação para as equipes, tanto na capital quanto no interior do estado.


    Dessa forma, o Centro tem construído uma rede de proteção dos direitos LGBT com o Judiciário, os Centros de Assistência Psicossocial (Caps), os serviços de saúde e de assistência social.


    O fluxograma de atendimento no Centro de Referência é este:
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    Ao chegar ao Centro, a pessoa passa pelo acolhimento e preenche uma ficha de atendimento no setor de serviço social ou com as agentes de Direitos Humanos. Essa é a porta de entrada do Espaço LGBT. Em caso de urgência, a pessoa é encaminhada à equipe multiprofissional. Em casos de violação de direitos, a pessoa é direcionada para o advogado, que faz os encaminhamentos necessários. Caso o registro policial ainda não tenha sido feito, a pessoa é encaminhada a uma delegacia. No Estado da Paraíba há a Delegacia de Combate aos Crimes Homofóbicos, que é uma das poucas no País. Essa delegacia trata especificamente da violação de direitos da população LGBT.


    Depois desses atendimentos a pessoa é encaminhada para a rede de proteção. Em casos de urgência, existem os atendimentos contínuos. O advogado do Centro pode representar os usuários, inclusive em ações judiciais para a mudança do nome civil e em casos de adoção por casais homoafetivos. O advogado acompanha a maior parte dos casos que envolvem o direito civil. Em casos de direito penal, a rede de proteção é acionada por meio da Defensoria Pública, que possui um Núcleo de Atendimento LGBT. O coordenador do núcleo de atendimento LGBT na Defensoria Pública da Paraíba é o defensor Carlos Calixto.


    O importante é entender que o fluxograma de atendimento existe, e que dependendo do caso, o usuário é encaminhado para a rede de proteção, e o próprio Centro, por meio do setor jurídico ou psicossocial, faz o atendimento.


    O Centro de Referência de Direitos LGBT da Paraíba pode fazer apenas a escuta psicológica, como a maioria dos Centros em outros estados e Creas, ou fazer a terapia continuada, dependendo do caso. Na escuta ou na terapia, os sentimentos vivenciados pelos LGBTs vêm à tona. Esses sentimentos podem ser: medo, angústia, insegurança, ansiedade, conflitos amorosos, medo da visibilidade, sensação de desconforto e impropriedade, ter um corpo que não condiz com a realidade psicológica, problemas familiares, estresse, violência familiar, espancamento, baixa autoestima e incompreensão de sua condição.


    Esses são alguns sentimentos compartilhados nos atendimentos psicológicos. A falta de aceitação familiar é muito presente. A maioria das denúncias recebidas no Centro é de homofobia, de lesbofobia ou de transfobia, medo e repressão dentro da própria família. Esta aparece com bastante frequência como violadora dos direitos da população LGBT.


    Também existe um grupo vivencial no Centro de Referência com a participação de pessoas transexuais. É uma ação psicoeducativa, na qual são usados artigos e filmes para discussão, inclusive sobre a redesignação sexual, e quando necessário há o encaminhamento ao Caps ou outros serviços. Esse grupo vivencial é temático, aberto, com trocas de experiências, a fim de empoderar e colaborar com a superação dos usuários. O grupo teve início com a participação de mulheres transexuais, mas atualmente conta também com homens transexuais. As próprias usuárias transexuais decidiram acolher os homens transexuais no mesmo grupo vivencial e, dessa forma, a troca de experiências enriqueceu-se muito. Esse cruzamento das suas fragilidades, vulnerabilidades, das suas histórias de vida, das suas expectativas tanto para o serviço quanto para sua vida enriqueceu o trabalho do grupo e do atendimento psicológico.


    O Centro de Referência também tem o papel de garantir campanhas contra a homofobia, lesbofobia e transfobia. Em 2011, foi realizada uma campanha de Cidadania LGBT e, em 2012, foi realizada a campanha “Tire o Respeito do Armário,” ambas em parceria com o governo do estado.


    Em julho de 2013, foi implantado o Ambulatório de Travestis e Transexuais no Estado da Paraíba. Nesse ambulatório são ofertados serviços de Psiquiatria, Endocrinologia, Psicologia, Fonoaudiologia, Urologia, Ginecologia, Nutrição e também apoio jurídico. O atendimento é ambulatorial e ainda não conta com cirurgiões para o processo de redesignação sexual, entretanto, há o intuito de que as cirurgias sejam feitas futuramente no Hospital Universitário ou em hospitais estaduais da Paraíba.


    É importante sensibilizar e capacitar os profissionais envolvidos no Processo Transexualizador. A direção do Hospital Clementino Fraga, onde atualmente funciona o ambulatório, mostrou-se disponível para dialogar sobre os planos e as propostas para criar o Ambulatório de Travestis e Transexuais e colocou em contato a equipe do hospital com a equipe do Centro de Referência. Por meio do Espaço LGBT os atendimentos começaram a ser compartilhados entre as equipes, socializando as experiências e treinando a equipe do hospital para que o atendimento no ambulatório fosse o mais humanizado e acolhedor possível. Anteriormente à implantação do ambulatório foi criado o Comitê Estadual de Saúde LGBT, em novembro de 2012.


    O atendimento psicológico feito no Espaço LGBT desde o início já visava à instalação do ambulatório e futuramente do processo de cirurgia. O uso do nome social sempre foi garantido no Centro de Referência e já existia um cadastro de usuários quando o ambulatório foi instalado. Dessa forma, o ambulatório já iniciou suas atividades com um cadastro de 120 pessoas transexuais, sendo 10% homens transexuais e 90% mulheres transexuais e travestis.


    Os usuários que vão para o ambulatório passam inicialmente pelo Espaço LGBT, primeiro para fazer uma triagem no setor psicossocial e também porque o Centro tem outros atendimentos, como por exemplo, a mudança de prenome, que é feito pelo setor jurídico do Centro, e não pelo ambulatório. No ambulatório são feitos os atendimentos das especialidades médicas. Essa parceria entre o Centro de Referência e o Ambulatório de Travestis e Transexuais é importante para garantir um atendimento de qualidade e humanizado a todos os usuários.


    


    Taciana Carla Maia Feibelmann – Ambulatório de Saúde e Cidadania da Universidade Federal de Uberlândia (UFU/MG)


    Taciana Carla, médica endocrinologista, integra o Ambulatório de Saúde e Cidadania da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e é responsável pela hormonioterapia dos pacientes transexuais atendidos.


    Para Taciana há falta de interesse dos médicos em participar de ambulatórios que atendem transexuais, devido ao preconceito. A faculdade não prepara os estudantes de Medicina para a diversidade.


    A reposição hormonal é uma questão difícil, pois os pacientes chegam ao ambulatório com uma grande expectativa de que o tratamento hormonal irá modificar completamente o corpo, atingindo um padrão perfeito e idealizado. O primeiro passo do endocrinologista é desconstruir essa expectativa. Muitos pacientes já chegam ao ambulatório com uma “pré-concepção” do tratamento, com informações retiradas da internet e outros meios de comunicação. Muitos também já fazem algum tipo de tratamento por conta própria.


    Existe um desafio tanto para o médico quanto para o movimento social, que é conscientizar as pessoas transexuais que elas têm o direito a ter uma vivência de acordo com o gênero com o qual se identificam, entretanto, há uma limitação física. A área da Endocrinologia deve trabalhar com diversas expectativas corporais dos pacientes.


    Outros desafios a serem enfrentados na reposição hormonal são os pacientes aceitarem o tratamento de forma saudável e ter acesso ao tratamento que o médico considera como o melhor para o usuário. Mesmo com o melhor tratamento possível, há riscos que o paciente precisa compreender e o médico tenta minimizá-los ao máximo. Muitos pacientes chegam ao ambulatório já fazendo uso de hormônios sintéticos, que podem ser efetivos, entretanto, nem sempre o medicamento mais efetivo é o melhor para o paciente. O médico precisa pensar, além da efetividade, na segurança de uso do medicamento. É preciso pensar nos efeitos colaterais. No caso do uso de estrogênio, há o risco de ocorrer eventos tromboembólicos, pois o sangue fica mais coagulável.


    No caso de mulheres transexuais, o tratamento tem dois focos: bloquear a produção e a ação da testosterona e repor o hormônio feminino, que é o estrogênio. É preciso ter muito cuidado com o uso do estrogênio, para que seja o mais seguro e eficaz possível. Uma forma segura de uso desse hormônio é deixar de usar o anticoncepcional e passar a usar o mesmo estrogênio que é usado na reposição hormonal pós-menopausa. Também precisam existir opções de uso do estrogênio de forma não oral, como em gel ou de forma a ser absorvido pela pele, para casos em que o uso oral não é recomendado.


    Para os homens transexuais, a reposição hormonal é relativamente mais simples. Não são todos os casos em que o estrogênio deve ser bloqueado. A testosterona no homem é produzida de forma contínua e não cíclica, e o intuito do tratamento é tentar imitar esse comportamento. Deve-se tentar evitar os picos de testosterona, que podem ser comuns no início do tratamento.


    No contexto da reposição hormonal pode existir a limitação de não se poder fazer o ideal pelo paciente, devido ao custo dos medicamentos. Por isso, é importante que o movimento organizado reivindique as melhores medicações disponíveis. Em muitos casos, os medicamentos mais baratos são eficazes, no entanto, para casos em que o paciente não se adapta a esses medicamentos, também deve estar disponível um tratamento eficaz de alto custo.


    O paciente também pode optar por não fazer a reposição hormonal. O uso ou não dos hormônios não faz a pessoa menos homem ou mais homem, menos mulher ou mais mulher. A escolha é individualizada e deve ser discutida com o médico que acompanha o tratamento.


    A relação entre o paciente e o endocrinologista deve ser de confiança. A imagem corporal que o paciente tem de si mesmo é muito importante, mas muitas vezes o tratamento está sendo feito de forma saudável e o paciente não se sente satisfeito com o corpo. A mulher transexual não se acha feminina o suficiente, ou o homem transexual gostaria de ter mais pelos. Essa insatisfação com a imagem pode gerar a automedicação, que é perigosa. É preciso ter consciência de que ninguém é perfeito e a resposta aos hormônios é completamente variável de pessoa para pessoa.


    Taciana finalizou sua fala incentivando também o acompanhamento psicológico, para que os pacientes não se espelhem nos outros e sim neles mesmos. A questão hormonal é importante, mas os sentimentos e a visão de si mesmo também são e devem ser trabalhados. A imagem corporal não define a pessoa, o ser humano é muito mais do que se apresenta externamente. As pessoas transexuais devem continuar lutando por seus direitos, mas o tratamento hormonal deve ser feito de forma responsável, deve existir confiança na equipe de saúde e as expectativas físicas devem ser discutidas para que não se sobreponham à saúde do usuário.
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    Saúde de Lésbicas e Mulheres BissexuaiS

  


  
    Dr. Valdir Monteiro Pinto – Centro de Referência e Treinamento em DST/Aids de São Paulo (CRT-SP)


    O que temos no Brasil e no mundo é que a epidemia de aids em 1985, cinco anos após seu início, tinha 26 homens com aids para uma mulher. Já em 2011, tínhamos 1,7 homens com aids para uma mulher.


    Se observarmos a categoria de exposição, pode-se afirmar que nenhuma mulher tem categoria de exposição homo ou bissexual com aids, ou seja, elas pegaram aids de qualquer outra forma, menos por ser homo ou bissexual. Isso porque a forma de transmissão de mulher que faz sexo com mulher sempre foi presumida. Se a mulher que faz sexo com mulher tem aids ou ela teve relações sexuais com um homem ou ela usou droga.


    Nessa perspectiva, sempre vemos o discurso de que a mulher faz sexo com outra mulher como não risco para contrair o HIV. E se não há risco para a aids, não há risco para as DST. Inclusive, existe um livro norte-americano que se chama Lesbian Health Book que trata da saúde sexual das lésbicas. Esse livro afirma exatamente isso, que esta população não tem risco para o HIV/aids nem para as DST e, se a lésbica contraiu DST é porque ela teve relação sexual com mulher, que teve relação sexual com homem, que possuía a doença. Entretanto, não se pode presumir a transmissão.


    Essa afirmação saiu do discurso do HIV/aids em 2003 quando foi publicado um trabalho norte-americano mostrando a primeira transmissão de HIV entre mulheres. Até então falava-se que a lésbica com aids ou tinha tido relação com homem ou usava droga.


    A prevalência tanto de DST quanto do HIV em mulheres que fazem sexo com mulheres é sempre desconhecida porque não há um denominador para fazer esse cálculo. Existe uma crença entre lésbicas e profissionais de saúde da não existência de vulnerabilidade para o HIV/aids. Nessa pesquisa tratamos apenas da população de lésbicas e não de mulheres que fazem sexo com mulheres, que acabam tendo um comportamento de maior risco tanto para as DST quanto para o HIV.


    São conhecidas as prevalências de quatro DST no mundo: sífilis, gonorreia, clamídia e tricomona. A última publicação da OMS informa que aconteceriam quase 500 milhões de casos novos dessas DST no mundo todo por ano para homens e mulheres, de 15 a 49 anos, em 205 países. O resultado disso é que 3,5 bilhões de pessoas no mundo vão ter uma DST neste ano, ano que vem e no próximo. E isso inclui as mulheres que fazem sexo com mulheres. Isso significa dizer que 14% da população nessa idade no mundo vai ter uma DST.


    Sobre a vida sexual e reprodutiva de lésbicas, nenhum profissional de saúde está atento que mulheres que fazem sexo com mulheres podem fazer com homens também, o que não é incomum. Sendo assim, não se pensa em prevenção no sentido da contracepção, tendo em vista que elas têm muitas gestações indesejadas e, portanto, muitos abortos provocados.


    Também encontramos nesta população o uso de álcool, drogas e sexo não seguro em maior grau do que entre as mulheres heterossexuais. Há prevalência mais elevada de algumas DST, até porque não há a prevenção.


    Pode-se citar, por exemplo, a vaginose bacteriana que não é uma DST (ainda que existam trabalhos mostrando que entre mulheres a vaginose bacteriana deve ser considerada uma DST porque há uma secreção) e considerada um desequilíbrio da flora hormonal.


    Na prática de sexo oral entre mulheres podemos ter microbiota bucal que altere a flora vaginal dessas mulheres. Existem também práticas sexuais entre as mulheres que além de sexo oral com mais frequência, há o tribadismo (contato de vagina com vagina), cunilíngua (sexo oral na vagina), anuslíngua (sexo oral no ânus). E todas essas práticas levam germes de todos os lugares, o que ajuda a alterar a flora da vagina.


    Existe também o HPV que é o vírus que causa o câncer de colo de útero. E não há a realização do exame de Papanicolau pelas mulheres que fazem sexo com mulheres porque tanto profissionais de saúde, como as próprias mulheres acreditam não estarem sob risco. E isso pode ser considerado um problema sério. Não é o pênis que tem o HPV porque o vírus advém de relações sexuais. Existem casos de HPV em quem nunca teve relação sexual com homem. Sendo assim, é possível observar exames de Papanicolau anormais com maior frequência.


    Existe pouca procura do serviço de saúde pela população de lésbicas por diversos motivos, entre eles medo de discriminação e falta de preparo dos profissionais de saúde para atender a essa diversidade sexual.


    Não existe uma cadeira de diversidade sexual nas nossas escolas de saúde. Portanto, a ausência de atendimento dos profissionais de saúde passa também por um desconhecimento da saúde dessa população. Por este motivo, é fundamental uma parceria da Saúde e da Educação e o investimento nas escolas de saúde, Medicina e Enfermagem, para inclusão da temática da diversidade sexual dentro das escolas. Não basta apenas capacitar os profissionais de saúde existentes hoje. É preciso investimento em longo prazo.


    E apenas o Ministério da Saúde não vai dar conta desta mudança. É preciso conversar com a área de Educação para um futuro melhor referente à formação dos(das) nossos(as) profissionais de saúde.


    A minha pesquisa tinha os seguintes objetivos: 1) conhecer as características epidemiológicas das DST em mulheres que fazem sexo com mulheres, estimar qual era a prevalência de HIV, de sífilis, de HPV, de gonorreia, de clamídia, de tricomona e de vaginose nessas mulheres; 2) determinar associação de infecções pelo HIV com as outras DST; e 3) identificar os fatores comportamentais de risco para essas mulheres.


    O estudo foi desenvolvido no Centro de Referência e Treinamento em DST-Aids (CRT/DST-Aids) com a ajuda do Coletivo Feminista Lésbico Brasileiro. A maioria das mulheres pesquisadas era branca, altamente empregada (com salários mais altos que a população média) e um terço delas possuía curso superior completo; 56% tinham tido a primeira relação sexual entre 13 e 17 anos e 67% tinham tido a primeira relação homossexual com 18 anos ou mais; 80% delas tinham uma parceria fixa, mas 18% tiveram mais de uma parceira no último mês e 62% tiveram mais de uma parceria no último ano.


    Já 31% das mulheres engravidaram mostrando quais orientações eram recebidas por elas: 45 mulheres engravidaram com 94 gestações, sendo assim, foram duas gestações por mulher. A ausência de orientação também se manifestava no seguinte dado: 94 gestações tiveram 47 abortos informados e dois terços deles foram abortos provocados (as mulheres não queriam engravidar e acabaram tendo um aborto provocado).


    As mulheres que tinham histórico de uma DST anterior somavam 38%: destas, 62% tiveram só uma DST; 26% duas DST; e 5% tiveram três DST; 33% delas mantiveram relações com homens nos últimos três anos; 22% mantiveram relações com homem no último ano. A partir desses dados é possível afirmar que ao falar da população de lésbicas não se pode inferir que elas não têm relação com o sexo oposto. Já 90% afirmaram que o parceiro era heterossexual, mas 22% tiveram sexo com parceiro bissexual e 10% com parceiro homossexual.


    Entre as mulheres, a maioria era homossexual: 38% das que tiveram relação sexual eram homossexuais e 8% heterossexuais. Menos da metade usou preservativos em todas as relações sexuais com homens; 2% usaram preservativos em todas as relações com as mulheres: a maioria não usou preservativo com as mulheres porque não via necessidade; uma grande parte porque tinha confiança na parceira; e, 67% porque tinha desconhecimento da necessidade do uso do preservativo no sexo entre mulheres. Destas, 7,5% já trocaram sexo por dinheiro. Quase a metade faz sexo com a parceira menstruada por meio de penetração digital ou sexo oral. A partir desses dados é preciso pensar em HIV e em hepatite B.


    Sobre o uso de acessórios sexuais: mais da metade faz uso individual (em que só uma é penetrada); 45% compartilham o acessório; um pouco mais da metade troca o preservativo no compartilhamento do acessório. Não trocando o preservativo há a troca de secreção de uma parceira para outra, o que favorece a transmissão de DST ou HIV no acessório.


    Quase a metade já fez sexo a três e 12% das mulheres tiveram sexo com parceiros que elas sabiam que eram HIV positivos. A metade eram mulheres HIV positivas e 44% eram homens que elas sabiam que eram HIV positivos.


    Das mulheres que tiveram relação sexual com homem: 100% tiveram penetração vaginal; 69% praticaram sexo oral passivo; 82% fizeram sexo oral ativo; e, 11% fizeram sexo anal passivo.


    E a pergunta sobre sexo anal ativo com homens não existia no meu questionário, mas passou a existir após relato da quarta paciente. 39% das mulheres tiveram relação com homem e praticaram sexo anal ativo com esses homens (uso do dedo, vibrador).


    Entre mulheres: 90% faz sexo vaginal passivo; 85% faz sexo vaginal ativo; 90% faz sexo oral ativo; 94% faz sexo oral passivo; 40 ou 45% faz sexo anal ativo e passivo.


    Nem a metade dessa população consulta ginecologista anualmente: 3,5% nunca passaram em um ginecologista; 38% passaram até um ano; 41% passaram de um a três anos; e, 18% passaram a mais de três anos.


    Das mulheres, 21% tinham risco para o câncer de colo de útero; 18% das mulheres nunca fizeram Papanicolau na vida; 15% fizeram Papanicolau há mais de três anos; 33% de mulheres possuíam risco em relação à não realização do exame Papanicolau.


    Em relação ao preconceito do profissional de saúde: metade das mulheres revelou ao médico atual que fazia sexo com mulheres; 39% revelaram ao médico anterior que fazia sexo com mulheres.


    Em relação à reação do profissional de saúde: natural, ficou surpreso, não deu atenção ao fato, reagiu negativamente. As porcentagens são mais favoráveis para os médicos atuais.


    Ao me aprofundar nas causas da reação natural do profissional de saúde, descobri que, na realidade, ele(ela) não deu importância à informação. Mas o fato de não haver reação negativa foi traduzido em uma percepção natural por parte das mulheres.


    Após a revelação da informação que tinham relações com mulheres: 28% dos profissionais atenderam mais rapidamente; 17% deixaram de examiná-las pelo fato de elas fazerem sexo com mulheres. Em relação às mulheres que não revelaram esta informação: 91% não contaram por conta do desconforto causado pelo profissional de saúde.


    Em relação às necessidades referentes aos serviços de saúde: praticamente 98% desejariam um serviço mais sensível às mulheres que fazem sexo com mulheres. Em relação à característica mais importante no profissional de saúde: 83% desejam que eles(as) não tenham preconceitos. Há mulheres que nunca tiveram relação com homens e que saíram da consulta com receita de anticoncepcional.


    Entre os 3% de mulheres que eram HIV positivas; 7% tinham hepatite B1. Pode-se destacar que houve uma associação positiva, refletindo que essas mulheres se protegeram ao passar no ginecologista para não ter DST. As relações sexuais com o sexo masculino demonstrou aumento para hepatite B, C e HPV e Papanicolau normal. A escolaridade elevada esteve associada à hepatite B e C. O início sexual precoce teve associado com hepatite C. E a escolaridade e o risco de atividade sexual precoce não apresentaram relação nem para HPV e nem para Papanicolau alterado.


    O risco mais elevado de HIV foi o início da atividade sexual precoce, relações com homens, multiparcerias sexuais e uma DST anterior.


    O estudo conclui que os(as) profissionais de saúde não devem assumir previamente que mulher que faz sexo com mulher tem automaticamente baixo risco para DST e que essas mulheres jamais fazem sexo com homens. Não existe o uso do preservativo ou outro método de barreira para proteção no sexo entre mulheres, então se faz necessário pensar estratégias para essas práticas. Há a necessidade de mais informações sobre a importância do câncer de colo de útero e de mama entre mulheres, tanto para profissionais de saúde quanto para essas mulheres.


    Cabe ressaltar que durante o estudo ocorreu diagnóstico de um câncer invasivo de colo de útero em uma mulher que tinha 43 anos e mestrado, que faleceu um ano depois. E ela tinha passado em um ginecologista recentemente, que lhe informou que como ela fazia sexo com mulher ela não precisava fazer prevenção.


    Rotinas ginecológicas não diferem do preconizado para mulheres heterossexuais. E profissionais de saúde devem rever como conduzir suas consultas, como dirigir a interlocução sobre a vida sexual dessas mulheres para deixar espaço para o diálogo e para que elas se sintam à vontade para assumirem sua orientação, melhorando a relação médico-paciente.


    A partir do trabalho em curto prazo com os(as) profissionais de saúde e em longo prazo com a formação nas escolas de saúde, será possível ter profissionais de saúde mais atentos e mais humanizados para atender as mulheres que fazem sexo com mulheres.


    
      
        1 PINTO, V. M. et al. Sexually transmitted diseases: HIV risk behaviour among women who have sex with women. AIDS (London), JCR, v. 19, p. S64-S69, 2005.
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    3ª Mesa – Qualificando os Profissionais de Saúde e Fortalecendo o Controle Social para a Implementação da Política de Saúde LGBT no SUS

  


  
    Apresentação do Curso de Formação de lideranças e Ativistas LGBT sobre aPolítica Nacional de Saúde Integral LGBT e o Controle Social no SUS

  


  
    Kátia Souto – Diretora Substituta do Departamento de Gestão Participativa da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde (DAGEP/SGEP/MS), em substituição a Nancy Torres, Coordenadora Pedagógica do Curso


    A diretora substituta do Departamento de Apoio à Gestão Participativa (SGEP/MS), Kátia Souto, fez um panorama da mesa proposta, que tem como base a implementação do Eixo 3 do Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, referente à Educação Permanente e à Educação Popular no SUS, com foco em gestores, profissionais de saúde, assim como conselheiros(as) de saúde e lideranças sociais.


    Destacou que os dois processos de formação previstos para 2013 que serão apresentados nessa mesa foram formulados e monitorados com o Comitê Técnico Nacional de Saúde Integral LGBT e o Conselho Nacional de Saúde.


    Kátia Souto, justificou a ausência de Nancy Torres, responsável pela Organização Não Governamental Central de Oportunidades, que, em parceria com o DAGEP, conduziu o Curso de Formação de Lideranças e Ativistas LGBT sobre a Política Nacional de Saúde Integral LGBT e o Controle Social no SUS.


    O curso pretende atender às diretrizes da Política no que se refere à participação popular e ao controle social no SUS, formando lideranças sociais e ativistas LGBT na perspectiva da cidadania e dos direitos humanos, com foco na Política Nacional de Saúde Integral LGBT e no Sistema Único de Saúde. O curso pretende envolver os 27 estados, qualificando cem lideranças.


    Informou que para a realização do curso, foi celebrado um convênio com a Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro (Ceperj). Porém, como houve um atraso devido aos tramites para liberação de recursos, decidiu-se pela realização de uma etapa nacional e três etapas regionais do curso, sob a Coordenação da Organização Central de Oportunidades, totalizando 110 lideranças/ativistas LGBT capacitadas, além das cem previstas pelo Ceperj.


    O primeiro passo para a construção do curso foi a realização do fórum de escuta com representantes de movimentos sociais, onde foram definidos a metodologia, o conteúdo (caderno pedagógico) e os critérios de participação e seleção.


    Com carga horária de 32 horas, as etapas nacional e regionais contaram com dois facilitadores(as). Os temas propostos foram trabalhados de maneira dinâmica e participativa, a partir de jogos, de leitura de texto, seguida de perguntas norteadoras e trabalho de grupo. O conteúdo foi divido em Unidades de Aprendizagem, assim definidos:


    


    • UAP 1: Movimento LGBT - Histórico e Sujeitos de Direitos


    • UAP 2: Democracia Participativa e Democracia Representativa


    • UAP 3: Reforma Sanitária: Políticas de Saúde e Política LGBT


    • UAP 4: Rodas de Conversa: Participação Social e Política de Saúde


    


    A etapa nacional do curso teve como objetivo validar e avaliar a metodologia e os conteúdos propostos. A avaliação dessa etapa foi rica e positiva, tanto por parte dos(das) facilitadores(as) quanto dos(das) participantes, e possibilitou a sugestão de novas inclusões de vídeos, textos e outros materiais.


    Na ocasião, foi mencionado ainda a experiência do Curso Nacional de Qualificação de Conselhos de Saúde – Qualiconselhos destinado aos(às) conselheiros(as) municipais e estaduais de saúde que estiverem no exercício de suas funções. Esse curso foi realizado pela Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (Ensp/Fiocruz) em parceria com a Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP) do Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Saúde, com o apoio da Rede de Escolas e Centros Formadores em Saúde Pública. Em uma das cenas dos vídeos da série Saúde em Cena, que compõe o curso, é abordada a questão do uso nome social.
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    Apresentação do Curso de EaD sobre a Política Nacional de Saúde Integral LGBT

  


  
    Michelle Viana Trancoso – Desenhista Instrucional/ Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS) e Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)


    Foi apresentado o Módulo de Ensino a Distância sobre a Política Nacional de Saúde Integral LGBT, que será ofertado para profissionais de saúde do Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica (Provab) e do Programa Mais Médicos, com a possibilidade de sua oferta ser expandida para outros públicos parceiros, como lideranças e ativistas LGBT, conselheiros de saúde etc.


    Representando a UNA-SUS/UERJ, Michele Trancoso apresentou os parceiros envolvidos na construção do módulo e explicou que a escolha da UERJ para a elaboração do curso se deve a sua experiência adquirida nos projetos e pesquisas que vem realizando no âmbito da Política Nacional de Saúde Integral LGBT.


    Informou ainda sobre os professores que produziram o conteúdo do curso – Guilherme Almeida, Sérgio Carrara e Paulo Teles, os quais também fazem parte do Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM), cuja atuação no debate sobre sexualidade e direitos humanos é notória.


    A metodologia proposta levou em consideração algumas teorias de aprendizagem como a andragogia, que constrói o conhecimento a partir das experiências do(da) profissional e o conjuntivismo individual, onde o(a) aluno(a) tem autonomia para construir seu próprio processo de aprendizado. Por isso, optou-se por um curso autoinstrucional, sem mediação de tutor.


    Destacou, ainda, que o foco do curso é qualificar a abordagem dos profissionais de saúde, garantindo um atendimento à população LGBT que seja de boa qualidade, humanizado, sem discriminação, preconceitos e abusos. As estratégias pedagógicas foram construídas para que a plataforma do curso seja atrativa, flexível e responsiva, para que pudesse ser acessada de qualquer ambiente e de qualquer dispositivo móvel.


    Com relação ao conteúdo, informou que parte do conteúdo foi incluída na forma de uma linha do tempo, para horizontalizar as informações, mostrando que, apesar de terem sido recentemente reconhecidas, as necessidades de saúde LGBT existem desde sempre. Essa apresentação do conteúdo permite a abordagem de diferentes perspectivas – sociedade civil, medicina, direito, políticas públicas etc. O objeto de aprendizagem utilizado no curso é baseado em casos reais, com a inserção de vídeos e de histórias escritas. Os vídeos foram produzidos pela equipe de filmagem da UERJ, retratando o cotidiano da população LGBT e contextualizando assim a aprendizagem. Esses materiais serão acompanhados de uma planilha de reflexão, para que os(as) alunos(as) possam preencher e disponibilizar na plataforma, compartilhando suas experiências e indicando as abordagens que estão sendo seguidas.


    Salientou que, após ler e assistir aos casos e aos filmes, os(as) profissionais de saúde poderão levar a discussão para suas equipes, dentro das unidades de saúde onde trabalham. E disponibilizar essa discussão no fórum virtual do curso.


    Reforçou que a expectativa do curso é conscientizar os(as) profissionais, fazendo com que eles(elas) possam conhecer e refletir sobre a temática, mudando seu comportamento e suas atitudes.


    Informou que haverá no curso um glossário interativo, contendo definições e feedbacks, proporcionando o compartilhamento de informações, imprescindível para os cursos de educação a distancia. Essa metodologia busca incentivar a participação e a opinião, praticar a pedagogia da pergunta, a horizontalização da informação. Lembrou Paulo Freire, que dizia que é preciso horizontalizar a informação, tornar o aluno fonte de conhecimento.
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    Apresentação do Curso “Conquista da Cidadania LGBT: a Política da Diversidade Sexual em São Paulo”

  


  
    Deborah Malheiros – Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania de São Paulo


    A palestrante fez um resgaste de como surgiu o curso na modalidade de ensino a distância para o enfrentamento da discriminação e da violência em razão de orientação sexual e de identidade de gênero. Em 2009, no Estado de São Paulo foi criada a Coordenação de Políticas para Diversidade Sexual, que é parte da estrutura da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania. Foi criado por decreto e com a Coordenação, um Comitê Intersecretarial da Defesa da Diversidade Sexual. Esse comitê tem representantes de diversas secretarias, nele é avaliado como enfrentar a homofobia estabelecendo metas para diversas secretarias.


    Depois, em maio de 2010, foi lançado o primeiro plano de enfrentamento à homofobia e à promoção da cidadania LGBT no Estado de São Paulo. Entre as metas do plano está a educação continuada, a sensibilização e a capacitação para servidores públicos do estado sobre o tema. Essa foi uma meta arrojada. Pois a capacitação não se restringe aos servidores da Saúde, a ideia era capacitar os servidores para que acolham bem os cidadãos LGBT quando eles procuram outros serviços, como o Procon ou o Poupa Tempo.


    Porém, ao mesmo tempo em que se sabia que essa era uma meta necessária, tinha-se também a clareza dos limites, já que o quadro funcional de servidores em São Paulo é de aproximadamente 500 mil servidores estaduais e 645 mil municipais. Então, como enfrentar o desafio? Não havia alternativa que não fosse o ensino a distância (EaD).


    A Fundação do Desenvolvimento Administrativo (Fundap), ligada à Secretaria de Gestão, foi procurada para auxiliar na elaboração desse curso na modalidade de ensino a distância sobre diversidade sexual.


    O objetivo geral do curso foi sensibilizar agentes públicos, de modo a possibilitar que o desempenho de suas atividades estivesse comprometido com o enfrentamento a toda forma de discriminação e violência em razão da orientação sexual e de identidade de gênero dos cidadãos. A primeira etapa do projeto aconteceu no final de 2010, quando foram realizadas três videoconferências. Nessa fase houve a participação de alguns integrantes do movimento LGBT, pesquisadores de universidades, e foram convidados os servidores para assistirem a essas videoconferências. Além de sensibilizar os servidores, as videoconferências foram utilizadas, posteriormente, como material didático no curso. Além de textos produzidos pelos convidados que participaram dessas videoconferências.


    A primeira versão do curso propriamente dito aconteceu em 2011, com duas turmas. Cada uma delas com mil servidores públicos inscritos. O curso tem carga horária de 30 horas e é composto por três módulos que incluem temas como diversidade sexual, educação, cidadania e homofobia. A estrutura do curso contém leitura de texto, situação problema, questionário sobre cada tema, palavras cruzadas, momento de cafezinho onde as pessoas se apresentam, falam onde trabalham. Também existem fóruns, com questões relativas ao tema com a participação de mediadores. Os grupos são divididos em média por 250 participantes e cada um deles é acompanhado por um mediador pedagógico, já que este curso não é autoinstrucional.


    Em 2012, foram feitos alguns reajustes no curso e mais cinco turmas foram formadas, cada uma delas com mil cursistas, totalizando 5 mil servidores que participaram do curso. A terceira edição é de 2013, onde foram realizadas mais três turmas, cada uma delas com mil vagas. Ao final de 2013 o curso já estava na décima turma.


    As pessoas que participaram do curso provavelmente podem se tornar grandes aliados e vir a somar como pessoas interessadas em promover a cidadania da população LGBT. Um exemplo bem interessante nesse curso é que a partir da criação de uma comunidade no facebook de educadores que fizeram o curso “A Conquista da Cidadania LGBT” houve a troca de experiências do que fazer em sala de aula.


    Uma pesquisa que foi feita com cursistas das turmas 1 e 2 revelou que, dos 653 que participaram, 67% eram da Educação, 2% da Saúde, 5% da Segurança Pública, 6% da Secretaria de Administração Penitenciária e 3% Justiça. Dos que responderam, 18% disseram que se deparam com o desrespeito à população LGBT no trabalho.

  


  
    Apresentação do Projeto de Pesquisa “Análise do Acesso e da Qualidade da Atenção Integral à Saúde da População LGBT no SUS”

  


  
    Kátia Souto – Diretora Substituta do Departamento de Gestão Participativa da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde (DAGEP/SGEP/MS), em substituição a Dra. Maria Fátima Sousa, Núcleo de Estudos em Saúde Pública da Universidade de Brasília (NESP/UnB)


    A diretora substituta do Departamento de Apoio à Gestão Participativa da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde (DAGEP/SGEP/MS), Kátia Souto, apresentou o projeto de pesquisa em saúde LGBT.


    A apresentação do projeto deu-se nessa mesa-redonda porque essa pesquisa está dentro dos eixos do Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, principalmente o Eixo 2, de vigilância em saúde, com a finalidade de construir indicadores para a saúde da população LGBT. Na área da vigilância em saúde, a ficha de notificação de violência com campos para preenchimento de orientação sexual e identidade de gênero é um avanço, entretanto os indicadores de saúde LGBT ainda são um desafio. Essa pesquisa também perpassa os demais eixos do Plano Operativo e com certeza contribuirá para o monitoramento de implementação da Política Nacional de Saúde Integral da População LGBT no SUS.


    Em reunião do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT foi definida, como parte do planejamento de 2013, a realização da pesquisa sobre saúde LGBT; e o Ministério da Saúde se propôs a financiar o projeto. A primeira oficina sobre o projeto de pesquisa deu-se entre o Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT e alguns pesquisadores convidados, para delinear as diretrizes da pesquisa. Essa reunião definiu o objetivo da pesquisa, que é avaliar o acesso e a qualidade da atenção à saúde prestada à população LGBT no SUS. Também foi definido que serão ouvidos na pesquisa os profissionais de saúde, os gestores e os usuários. A metodologia da pesquisa será definida pelos pesquisadores, mas o universo de pesquisa também já foi definido: serão 17 estados.


    Em alguns dos 17 estados, a pesquisa será realizada, além da capital, em cidades do interior. As diferenças entre capital e interior e entre as regiões do País serão levadas em conta. Foi estabelecido um Comitê Gestor da Pesquisa, que é a Coordenação dessa pesquisa. A Universidade de Brasília (UnB) é a instituição que coordena a pesquisa. Outros pesquisadores, de diversas regiões, foram convidados para compor o Colegiado Científico da pesquisa. O DAGEP/SGEP, o DECIT/SCTIE e o Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT também têm representantes que acompanham as atividades da pesquisa.


    Um dos objetivos específicos dessa pesquisa é contribuir para a capilarização e a implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT no País. Também se espera que essa pesquisa tenha como produtos artigos científicos e um livro. Essa pesquisa irá produzir e disseminar conhecimento sobre temas relacionados à saúde LGBT e pode sugerir linhas de pesquisa específicas voltadas para cada segmento da população LGBT.


    Os critérios para a inclusão dos municípios na pesquisa foram: municípios com população igual ou superior a 50 mil habitantes; municípios com a política de saúde ou de direitos humanos LGBT em andamento; organização do movimento social local, regional ou nacional; municípios com gestores que participaram de algum seminário nacional, regional ou estadual sobre equidade.


    A pesquisa será tanto qualitativa quanto quantitativa, a metodologia será definida pelo grupo de pesquisadores e sua execução dar-se-á entre 2014 e 2015. Já existem outras pesquisas sobre a saúde da população LGBT e fazer os levantamentos dessas pesquisas são também trabalho dos pesquisadores. A ideia é que esses levantamentos de outras pesquisas possam gerar na avaliação uma meta-análise.


    Do ponto de vista do SUS, serão selecionados serviços da atenção básica como os locais para se fazer a escuta dos usuários, dos profissionais e dos gestores. A pesquisa também será realizada em todos os serviços de referência para o Processo Transexualizador já implantados ou em processo de implementação.


    Como finalização da fala foi apresentada uma parte de um vídeo da série “Saúde em cena”, da Fiocruz, do Projeto Qualiconselhos. Essa série de vídeos apresenta um Conselho Municipal de Saúde em uma cidade fictícia, com a participação de uma personagem travesti. O vídeo colabora para sensibilização e eliminação do preconceito em relação à população LGBT.
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    Mesa de EncerramentO

  


  
    No processo de construção do seminário, todas as pautas da saúde da população LGBT foram discutidas, algumas com mais visibilidade e outras com menos. Existem várias dificuldades nos processos de articulação das ações do Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral da População LGBT, assim como existem dificuldades na articulação interfederativa. Entretanto, neste seminário, alguns estados e municípios demonstraram que o primeiro passo é a vontade e a decisão política em fazer acontecer na prática a Política de Saúde LGBT.


    Essas experiências compartilhadas reforçam não só as ações dos movimentos sociais, mas também dos gestores, criando uma visão de que é possível construir, a partir da Política de Saúde LGBT, caminhos de cidadania e de direitos dessa população.


    Os participantes do Seminário dividiram-se em grupos de trabalho por região e discutiram em rodas de conversa os avanços e as dificuldades em relação à Política Nacional de Saúde LGBT em cada estado. A partir desse diálogo, foram formuladas estratégias e proposições de ações.


    Na plenária final do Seminário os grupos de trabalho apresentaram resumidamente os principais encaminhamentos e propostas construídos ao longo do evento:


    • Há uma deficiência na informação, na conscientização e na sensibilização nos estados, e faltam capacitações dos gestores nos movimentos sociais locais para operacionalizar a portaria que institui a Política de Saúde LGBT.


    • A dificuldade de acesso aos serviços pode deixar os usuários inseguros em relação à atenção à saúde. Os serviços de saúde têm dificuldades em acolher as pessoas LGBT e suas demandas, e esse preconceito dificulta o acesso.


    • Em relação à questão das redes de atenção à saúde, e o modo como a política de saúde LGBT pode se integrar a essas redes, é importante que essa política dialogue com as redes, para que ela seja disseminada.


    • Um avanço destacado foi a criação dos comitês técnicos de saúde LGBT locais e a inserção das pessoas LGBT nos conselhos de saúde estaduais e municipais.


    • Propostas de capacitações dos profissionais para o atendimento à saúde LGBT, com acolhimento humanizado; capacitações também dos usuários do SUS, para conhecerem seus direitos e para uma melhor compreensão da política de saúde e do processo de construção de políticas locais; capacitações para os gestores municipais e estaduais de saúde. Além de capacitações, foram propostas a elaboração de oficinas e materiais didáticos nos estados, como meio de sensibilização e de informação em relação à saúde LGBT.


    • Destacada a importância da divulgação ampla do uso do nome social no Cartão SUS. Propôs-se que outras ações para a saúde da população LGBT sejam divulgadas da mesma forma.


    • Sugestão de maior diálogo do Ministério da Saúde com os gestores locais e movimentos sociais a fim de que sejam realizadas ações do Plano Operativo para efetivar a política nos estados. Foi proposto que o Ministério da Saúde articule formas de apoio aos movimentos sociais para que tenham condição de pautar a criação de comitês estaduais de saúde integral LGBT nas gestões dos estados. O relatório produzido a partir deste seminário é um importante material que poderia ser enviado a todos os comitês estaduais, e em estados onde o comitê ainda não foi criado, o relatório poderia ser enviado à Secretaria Estadual de Saúde.


    • Necessidade de uma maior interação e integração entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação, a fim de propor alterações nos currículos dos cursos de saúde. Os cursos de graduação da área da Saúde precisam formar profissionais qualificados a trabalhar com a população LGBT. Essa é uma medida proativa que no futuro poupará muito trabalho e recursos financeiros.


    • Unificação das denúncias em relação à saúde da população LGBT, pois existe o disque 100, ligado à Secretaria de Direitos Humanos, e também o disque 136, ligado à Ouvidoria-Geral do SUS.


    • A inclusão das especificidades da saúde de homens gays, bissexuais e outros homens que fazem sexo com homens (HSHs) na política de saúde do homem foi sugerida.


    • Importância de abordar a saúde mental não apenas na discussão da política de saúde LGBT, mas também em capacitações sobre orientação sexual, identidade de gênero e legislação LGBT para todos os serviços de saúde mental.


    


    Os gestores, tanto os LGBT quanto os de saúde, reunidos nesse seminário discutiram sobre maior integração na gestão. Nos estados onde essa interação governamental ocorreu, os resultados foram muito positivos. Dessa forma, a articulação governamental tem desafios e precisa aprofundar e avançar ainda mais. O Ministério da Saúde ainda precisa avançar na intrassetorialidade entre suas áreas técnicas e também com os governos estaduais e municipais, em uma perspectiva interfederativa para as ações da Política de Saúde LGBT. Os gestores propuseram que o Plano Operativo da Política de Saúde LGBT seja discutido nos conselhos de saúde e nos conselhos de direitos humanos, para que de fato as ações previstas no Plano Operativo sejam previstas nos planos de saúde dos estados e dos municípios.


    Os gestores propuseram maior apoio às gestões estaduais para fomentar a criação dos comitês técnicos de saúde integral LGBT. É importante também sensibilizar os gestores que ainda não têm uma perspectiva integrativa para que os comitês sejam criados. Os comitês estaduais têm um papel importante no monitoramento e na avaliação da política no dia a dia.


    O seminário encerra-se, entretanto uma nova etapa tem início, com grandes desafios. O desafio de fazer com que o uso do nome social no Cartão SUS seja garantido em todo o território nacional, desafio de compartilhar as experiências e outras políticas de equidade com os profissionais e os gestores, e o desafio de chegar ao final do ano com elementos para formação e capacitação. Os resultados desse Seminário serviram de base para o plano de ação de 2014 do DAGEP.


    O seminário teve um aspecto muito especial e demonstrou como o Ministério da Saúde olha para a população LGBT com o respeito às especificidades de cada segmento, mas tem um olhar coletivo ao planejar uma política maior. Cada segmento da população LGBT tem suas especificidades, entretanto, enquanto coletivo, todos lutam pela mesma causa, que é o fim do preconceito, da discriminação e da violência contra essa população. Os movimentos sociais representados no seminário reconhecem o Ministério da Saúde como um parceiro e apoiador dos direitos humanos da população LGBT.
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    ANEXOS

  


  
    Anexo A – Memória da Reunião do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT/MS e representantes dos Comitês Técnicos Estaduais de Saúde LGBT e de Equidade em Saúde.

  


  
    DATA: 24 de novembro de 2013


    HORÁRIO: 14h às 18h


    LOCAL: Sala Foyer – Carlton Hotel Brasília (Setor Hoteleiro Sul, Q.5, bloco G)


    


    Coordenação: Kátia Souto (DAGEP/SGEP/MS), Gustavo Bernardes (SDH) e Lourdinha Rodrigues (SPM).


    Convidados: Leonardo Bastos (Fonges) e Marden Marques (Coordenação Nacional de Saúde no Sistema Prisional/DAPES/SAS/MS).


    Objetivo: Balanço das ações do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT e dos Comitês Estaduais de Saúde LGBT e de Equidade em Saúde e proposição de ações integradas para o ano de 2014.


    Metodologia: roda de conversa para troca de ideias e experiências.


    


    1. Apresentação dos(as) participantes e boas-vindas.


    


    2. Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT


    • Comitê Técnico de Saúde da População GLTB, criado em 2004, tinha como objetivo a formulação de proposta da Política Nacional de Saúde da População LGBT.


    • A pactuação desta política teve como prerrogativa a reativação do Comitê Técnico de Saúde LGBT, em 2011 (Portaria nº 2.837, de 1º de dezembro de 2011).


    • O Ministério da Saúde assumiu o compromisso de definir os(as) representantes da sociedade civil de notório saber, com conhecimento e atuação na saúde de LGBT, por meio da análise curricular (em prazo informado às entidades e aos movimentos sociais LGBT nacionais), levando em consideração os critérios de raça/cor e região/origem.


    • O Comitê Técnico é um espaço consultivo da gestão e não delibera, e os Conselhos de Saúde deliberam sobre as políticas públicas de saúde.


    • Os Conselhos de Saúde devem possuir paridade (50% de usuários; 25% de profissionais de saúde e 25% de gestores de saúde), enquanto o Comitê Técnico possui 50% dos integrantes da gestão federal, distribuída em suas diversas áreas afins à temática:


    • Além dos sete integrantes da sociedade civil (dois representantes de lésbicas, dois representantes de gays, três representantes trans, entre eles, travestis, homens transexuais e mulheres transexuais), possui também dois representantes do Conselho Nacional de Saúde, um representante do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT, um representante da Secretaria de Direitos Humanos, da Secretaria de Política para as Mulheres, da Secretaria de Política de Promoção da Igualdade Racial, Conass, Conasems e Fórum de Gestoras e Gestores LGBT.


    • Além do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT do Ministério da Saúde, existe também a Comissão Intersetorial de Saúde da População LGBT (CISPLGBT/CNS), que tem a função de assessorar o pleno do CNS (possui papel consultivo):


    • O CNS é o espaço mais democrático que existe e nas eleições o edital para participação das entidades do movimento social é aberto ao público.


    • O Comitê Técnico tem como papel o monitoramento do Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, o apoio à implementação dos Comitês nos estados, fomento para que as ações do Plano Operativo sejam pactuadas nos Planos Estaduais de Saúde (o Plano Operativo acompanha o PPA 2012 a 2015).


    • Este ano, após a publicação do Regimento Interno do Comitê Técnico, a composição deve ser revista.


    


    3. Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT


    • Eixo 1: Acesso da população LGBT à atenção Integral à Saúde:


    • Intrassetorialidade com outras políticas de saúde:


    • Coordenação de Média e Alta Complexidade: Processo Transexualizador,


    • Saúde do Homem: Caderno de Atenção Básica– Saúde do homem transversaliza a temática de gays, homens bissexuais e transexuais,


    • Saúde da Mulher: Cartilha de Saúde de Lésbicas e Mulheres Bissexuais – Direitos, Saúde e Participação Social, em parceria com a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM).


    • Eixo 2: Ações de Promoção e Vigilância em Saúde para a população LGBT


    • Discussão de indicadores do Programa Viva no Sistema Nacional:


    • Inclusão dos quesitos orientação sexual e identidade de gênero.


    • É fundamental se debruçar sobre outros indicadores mais específicos.


    • Eixo 3: Educação permanente e educação popular em saúde com foco na população LGBT


    • Projeto de Pesquisa em Saúde LGBT:


    • Análise do acesso sob a perspectiva do preconceito e da discriminação.


    • Curso de Educação Permanente para o Controle Social:


    • Importância da educação permanente não são só nos cursos, mas também nos espaços de controle social como os conselhos de saúde.


    • Curso de formação de lideranças LGBT para o Controle Social no SUS:


    • Temáticas abordadas foram construídas com o Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT.


    • Cem lideranças LGBT devem fazer projetos para os 26 estados e o Distrito Federal no final do curso.


    • Módulo EAD para profissionais de saúde da Estratégia Saúde da Família na plataforma UNA-SUS:


    • Elaboração de um módulo de 45 horas em formato de curso livre.


    • Eixo 4: Monitoramento e avaliação das ações de saúde para a população LGBT


    • Tem sido realizado pelo movimento social LGBT e pelo Ministério da Saúde no sistema E-car. Essas ações são previstas no E-car e monitoradas mensalmente.


    


    4. Debate:


    Representantes do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT/MS:


    • Importância da realização da reunião dos representantes do movimento social de gays e homens bissexuais, lésbicas e mulheres bissexuais, assim como travestis e transexuais com a gestão, durante o Seminário.


    • Ausência de campanha para gays no Dia Mundial de Luta contra a Aids (1º de dezembro).


    • Importantes destaques dos anos anteriores:


    • Realização do Seminário Nacional de Saúde da População GLBTT na Construção do SUS, de 15 a 17 de agosto de 2007.


    • Articulação do Comitê Técnico de Saúde da População GLTB para a conquista de representação dos movimentos sociais de gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais no Conselho Nacional de Saúde.


    • Pactuação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT em 24 de novembro de 2011, na Comissão Intergestores Tripartite, e sua publicação por meio da Portaria nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011.


    • Discussão para a implementação da Política de Saúde Integral LGBT nos estados e municípios não requer recurso, mas vontade e decisão política.


    


    Representantes dos gestores(as) e do movimento social LGBT nos estados:


    • Rio Grande do Norte:


    • Solicitação do conselheiro municipal de saúde de Natal/RN para uma visita técnica com objetivo de implementação da Política.


    • Comitê Estadual de Equidade implementado:


    • Rever as indicações dos Comitês e dos Centros de Referência que não atendem ao movimento social LGBT.


    


    • Paraíba:


    • Atendimento para travestis e transexuais está institucionalizado:


    • Ambulatório tem equipe multiprofissional e multidisciplinar.


    • Centro de Referência LGBT já existia:


    • Os atendimentos para os ambulatórios passam pelo Centro de Referência LGBT.


    • Desafio do Comitê de Saúde LGBT da Paraíba é cuidar da saúde de lésbicas, gays e bissexuais:


    • Secretaria Estadual de Mulheres tem assento neste Comitê e faz parceria com a SES/PB.


    


    • Mato Grosso do Sul:


    • Importância de conhecer a demanda do movimento de homens transexuais.


    • Proposta de realização de uma reunião com a presença de representação política de travestis e transexuais.


    • Proposta de realização de reuniões integradas entre o Comitê Técnico de Saúde integral LGBT e os Comitês Técnicos Estaduais de Saúde LGBT para definir prioridades para a implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT nos estados.


    


    • Pará:


    • Não existe política pública sem controle social, por isso a importância da participação nos conselhos municipais e estaduais de saúde.


    • Gestão federal teve seu melhor governo em relação à saúde para usuários do SUS.


    


    • Pernambuco:


    • Há representação dos quatro segmentos no Conselho Estadual de Saúde, que realiza reuniões mensais:


    • Espaço onde se constrói um esboço da política estadual de saúde.


    • Comitê Técnico Estadual LGBT está vinculado à Secretaria-Executiva de Atenção à Saúde:


    • Possui representação da área de atenção primária.


    • Composta por 15 integrantes.


    • A prioridade é pactuar a habilitação de Centro de Referência do Processo Transexualizador:


    • Espaço pactuado na CIB.


    


    • Goiás:


    • Há uma coordenação de equidade das gerências de atenção do estado.


    • Movimento social LGBT do estado fomentou a implantação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT nos municípios com mais de 100 mil habitantes.


    • Importância ouvir de cada secretário(a) para incentivar os municípios a implementarem esta Política (Ciranda de Equidade).


    


    • Sergipe:


    • Implementação do Comitê Técnico de Equidade, regulamentado em Portaria.


    • Há assento de todas as populações, inclusive de representantes indígenas.


    • Planejamento para ano de 2014:


    • Elaboração dos planos regionais nos territórios.


    • Discutir internamente com as áreas técnicas da SES/SE.


    


    Conselho Nacional de Saúde


    • Há uma ansiedade dos novos representantes dos movimentos sociais LGBT.


    • Destaque que a população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) não são apenas letras, mas demandas por políticas de saúde.


    • Importância do movimento social LGBT nos estados de se inserir diretamente nos processos e nos espaços de discussão das políticas de saúde (Conselhos de Saúde e Comitês):


    • Caso não seja possível participar diretamente, é fundamental também dialogar com as representações destes lugares e reforçar as parcerias com a gestão.


    • O ativismo do movimento social LGBT deve ter compromisso com a política pública para a maioria, independente de partidos políticos.


    


    5. Sistematização das propostas que podem ser desenvolvidas no ano de 2014


    • Construção de protagonismos nos Comitês e nos Conselhos de Saúde.


    • Realização de reuniões integradas entre o Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT e os Comitês Técnicos Estaduais de Saúde LGBT.


    • Elaboração de relatório que será encaminhado ao Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT, para análise e correlação com a missão do Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT.
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    Anexo B – Memória das Rodas de Conversa

  


  
    Memória da Roda de Conversa – Saúde de Gays e Homens Bissexuais


    


    Coordenação: Leo Mendes (Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT), Carlos Magno (CNS) e Sócrates Bastos (DAGEP/SGEP/MS).


    Convidados: Fabiana Ganem (Área Técnica de Saúde do Homem/MS), Juliana Coutinho (Área Técnica de Saúde do Homem/MS).


    Objetivo: Avaliar o processo de implantação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT no âmbito do SUS, com foco na saúde de homens gays e bissexuais.


    Metodologia: Roda de Conversa para troca de ideias e experiências.


    


    1. Apresentação e boas-vindas.


    


    2. Balanço de atividades do ano de 2013 e informes


    • Confecção de cartaz com o nome social.


    • Módulo EAD/UNA-SUS saúde LGBT.


    • Cartilha de Mulheres Lésbicas e Bissexuais – Direitos, Saúde e Participação Social.


    • Publicação de Caderno de Atenção Básica com capítulo voltado às especificidadesde gays, travestis e homens transexuais.


    • Curso de formação de lideranças LGBT para o Controle Social no SUS.


    


    3. Reflexões sobre a execução da Política Nacional de Saúde Integral LGBT sob a perspectiva de homens gays e bissexuais:


    • Falta interlocução com outras políticas de saúde, ressaltando a carência de acesso aos programas de saúde mental específicos para gays, visando evitar agravos atrelados ao adoecimento mental suscitado por homofobia: drogadição, alcoolismo, depressão, violências, DST/aids e suicídio.


    • Homens gays e bissexuais não se sentem representados ou contemplados pelas ações de promoção em saúde do homem. Faltam estratégias eficazes específicas para essa população.


    • Adoecimento decorrente da homofobia ainda não é devidamente trabalhado pela Área Técnica de Saúde Mental do Ministério da Saúde.


    • Negros são mais suscetíveis às violências advindas dos processos homofóbicos, adoecimento mental e contaminações com DST/aids.


    • Invisibilidade de homens bissexuais nas campanhas preventivas às DST e aids elaboradas pelo Ministério da Saúde


    • Capacitação de profissionais de saúde para atenção das demandas de homens gays e bissexuais dentro do SUS.


    • Carência de proctologistas e urologistas. Número insuficiente de profissionais gera grande espera por consultas e desestimula usuários.


    • Necessidade de Marco Legal para implantação da Política LGBT.


    • A Área Técnica de Saúde do Homem deve contemplar as especificidades de homens gays e bissexuais na próxima revisão da Política Nacional de Saúde Integral dos Homens.


    • Homens bissexuais invisibilizados.


    • Priorização de recorte étnico.


    


    4. Sistematização das propostas que podem ser desenvolvidas no ano de 2014


    • Criar e induzir interlocução com a Área Técnica de Saúde Mental e Saúde LGBT/DAGEP.


    • Fomentar atenção às especificidades de bissexuais.


    • Criar campanhas específicas ao enfrentamento de HIV/aids para gays jovens.


    • Criar campanha de enfrentamento específica à sífilis e HPV em homens gays.


    • Realizar Seminário de Saúde Integral de homens gays e bissexuais.


    • Criar campanhas de combate e prevenção de DST/HIV/aids para gays e bissexuais.


    • Realizar um seminário sobre masculinidades e saúde.


    • Criar um Grupo de Trabalho específico e permanente sobre saúde do homem gay e bissexual no Comitê de Saúde Integral LGBT.


    • Publicar cartilha de saúde de homens gays e bissexuais.

  


  
    Memória da Roda de Conversa – Saúde de Lésbicas e Mulheres Bissexuais


    


    Coordenação: Verônica Lourenço (CNS e Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT), Marina Marinho (DAGEP/SGEP/MS) e Marcy Figueiredo (Coordenação Geral da Diversidade/SPM).


    Convidados: Depto. DST/Aids e Hepatites Virais.


    Objetivo: Avaliar o processo de implantação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT no âmbito do SUS, com foco na saúde de lésbicas e bissexuais.


    Metodologia: Roda de conversa para troca de ideias e experiências.


    


    1. Acolhimento, apresentação das participantes e boas-vindas.


    


    2. Apoios, publicações, articulações, cursos e sua interface com a Política de Saúde Integral LGBT, Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher e o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.


    2.1 Publicação em novembro de 2013 da Cartilha Mulheres Lésbicas e Bissexuais–Direitos, Saúde e Participação Social.


    • Objetivo da cartilha: destacar a importância da participação social na construção das políticas públicas, em especial da saúde, considerando as especificidades de mulheres lésbicas e bissexuais.


    


    2.2 Apoio às atividades em comemoração ao Dia da Visibilidade Lésbica (29 de agosto).


    2.3 Previsão da publicação do material do Depto. DST/AIDS e Hepatites Virais sobre a saúde de lésbicas e bissexuais, fruto da Oficina de Comunicação em Saúde ocorrida em 2012 com Lésbicas e Mulheres Bissexuais.


    2.4 Desenvolvimento do Módulo EaD sobre a Política Nacional de Saúde Integral LGBT para profissionais de saúde, em parceria com a Uerj e UNA-SUS.


    2.5 Desenvolvimento da Pesquisa Acesso/Qualidade da Atenção à Saúde LGBT.


    


    3. Demandas dos movimentos sociais nos estados e nos municípios para a sensibilização e capacitação de profissionais de saúde no acolhimento, respeito e reconhecimento das especificidades da saúde de lésbicas e bissexuais, considerando os agravos e as dificuldades de acesso desse público aos serviços de saúde:


    


    • Maior interface com saúde mental (casos de violações de direitos, impactos da lesbofobia,uso de álcool e drogas, violência, estupro corretivo).


    • Necessidade do movimento de priorizar a cobrança de demandas referentes ao atendimento ginecológico, envolvendo a capacitação dos profissionais de saúde para um atendimento humanizado, que entenda as especificidades, uso de espéculo mais fino, maior acesso aos exames preventivos, sobretudo em cidades pequenas e no interior.


    • Incluir e enfatizar nos materiais e políticas voltadas às mulheres, as mulheres lésbicas e bissexuais, os recortes geracional, étnico-racial e das mulheres com deficiência.


    • Promover campanhas sobre o enfrentamento ao racismo e à lesbofobia na saúde.


    • Apoio à realização de oficinas e atividades que discutam prevenção, práticas sexuais e autoconhecimento do corpo das mulheres.


    • Produção de materiais informativos específicos e de ampla divulgação (cartilhas e áudio/vídeos) sobre saúde e insumos para lésbicas e bissexuais.


    • Discutir estratégias para alteração dos currículos de formação de área de saúde (MEC e SGETS/ Ministério da Saúde).


    • Discutir formas de penalização de estupro corretivo com a SDH e outras instâncias para além da saúde.


    • Realização de seminário que discuta a Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher considerando as diferentes condições de vulnerabilidades.


    • Articulação com o Programa Saúde na Escola para desenvolvimento de ações sobre sexualidade e diversidade sexual na adolescência e na juventude.


    • Maior divulgação do vídeo sobre mulheres lésbicas (Depto. DST/Aids), preferencialmente em arquivo físico, com a cartilha Mulheres Lésbicas e Bissexuais– Direitos, Saúde e Participação Social.


    • Inclusão da oferta de reprodução assistida às lésbicas.


    


    4. Sistematização das propostas que podem ser desenvolvidas no ano de 2014


    • Fortalecimento da articulação entre o Ministério da Saúde (Área Técnica de Saúde da Mulher, Área Técnica de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas, Coordenação de Alta e Média Complexidade, DAGEP, Depto. de DST/aids e Hepatites Virais), Secretaria de Política para as Mulheres e Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.


    • Realização do Seminário/ Encontro/Oficina sobre Feminilidades e Vulnerabilidades, que discutirá as diferentes condições de vulnerabilidades em saúde das mulheres, sobretudo das lésbicas, negras, em situação de rua, ciganas, com deficiência, idosas, vivendo com HIV/aids e profissionais do sexo à Política Nacional de Atenção à Saúde Integral da Mulher e interfaces com outras Políticas de Saúde.
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    Memória da Roda de Conversa – Saúde de Trans


    


    DATA: 24 de novembro de 2013


    HORÁRIO: 9h às 12h


    LOCAL: Sala Negresco – Carlton Hotel Brasília (Setor Hoteleiro Sul, Q.5, bloco G).


    


    Coordenação: Fernanda Benvenutty (CNS), Keila Simpson (Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT) e Ana Gabriela Sena (DAGEP/SGEP/MS).


    Convidados: Coordenação-Geral Média e Alta Complexidade/DAET/MS.


    Objetivo: Avaliar o processo de implantação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT no âmbito do SUS, com foco na saúde de travestis e transexuais.


    Metodologia: roda de conversa para troca de ideias e experiências.


    


    1. Apresentação dos(as) participantes e boas-vindas.


    


    2. Apresentação de informações atualizadas sobre o Processo Transexualizador no SUS:


    


    2.1 Serviços especializados que estão atendendo e/ou estão em processo de organização para realizar atendimento do Processo Transexualizador nos estados:


    • Serviços credenciados de acordo com a Portaria nº 457/2008:


    • Hospital de Clínicas de Porto Alegre – Porto Alegre/RS.


    • HUPE Hospital Universitário Pedro Ernesto – Rio de Janeiro/RJ.


    • Fundação Faculdade de Medicina HCFMUSP Inst. de Psiquiatria – Fundação Faculdade de Medicina MECPAS – São Paulo/SP.


    • Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás – Goiânia/GO.


    • Serviços de referência nos estados:


    • Ambulatório para Travestis e Transexuais de São Paulo/SP (CRT DST/Aids).


    • Ambulatório para Travestis e Transexuais da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).


    • Ambulatório para Travestis e Transexuais da Paraíba – Hospital Clementino Fraga.


    • Estados com serviços em processo de implementação:


    • BA – Hospital Universitário Prof. Edgard Santos (Hupes).


    • DF – Hospital Regional da Asa Norte (Hran).


    • PE – Hospital das Clínicas da UFPE.


    


    2.2 Portaria:


    • Foi publicada a Portaria nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, que redefine a amplia o Processo Transexualizador no SUS.


    


    2.3 Cartão SUS:


    • O Cartão SUS será impresso apenas com nome social de travestis e transexuais para evitar situações constrangedoras nos serviços do SUS.


    


    3. Demandas dos movimentos sociais de trans nos estados para organização da rede de atenção e a formação dos profissionais de saúde na atenção primária (respeito ao uso do nome social) e serviços especializados (hormonioterapia e cirurgia):


    • Importância da criação dos espaços dos Comitês Estaduais de Saúde LGBT para implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT e dos serviços especializados no Processo Transexualizador nos estados.


    • Dificuldade de diálogo dos movimentos sociais organizado com alguns governos estaduais.


    • Importância da inserção da Política Nacional de Saúde Integral LGBT nas conferências de saúde e nos planos estaduais de saúde.


    • Demanda da população de mulheres redesignadas para o tratamento pós-operatório. Demanda para uma maior articulação com a saúde mental referente ao sofrimento psíquico desta população, com o agravante de raça/cor.


    • Importância da participação do movimento social LGBT nos conselhos municipais e estaduais de saúde:


    • Caso não seja possível a participação direta, articular com conselheiros(as) que possam fazer a apresentação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT.


    • Importância da divulgação do Cartão SUS e do Cartaz que trata do respeito ao uso do nome social.


    • Solicitação para que o Ministério da Saúde possa encaminhar a Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 2009, que dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários(as) da saúde, entre eles o direito ao uso do nome social, para as Unidades Básicas de Saúde.


    


    4. Sistematização das propostas que podem ser desenvolvidas no ano de 2014


    • Os movimentos organizados de travestis e transexuais decidiram provocar o Conselho Federal de Medicina para revisão das Resoluções sobre o Processo Transexualizador (neofaloplastia considerada como experimental para homens trans).


    • Proposta de elaboração de material específico com orientações sobre como implementar os Comitês de Saúde LGBT ou de Equidade nos estados.


    • Solicitação para que na republicação da Portaria possam ser alterados os procedimentos de masculinização no Processo Transexualizador (mastectomia e histerectomia para homens transexuais), respeitando-se a questão do gênero.


    • Ampliar a divulgação da nova Portaria para a rede criada na Oficina de Gestores e Gestoras LGBT e de Saúde.


    • Demanda para abertura de diálogo sobre a Política de Saúde do Homem em conjunto com o movimento social de homens trans.


    • Demanda para a elaboração de protocolo de hormonioterapia.


    • Demanda para a abertura de diálogo com as mulheres redesignadas sobre o pós-operatório.


    • Demanda para a revisão dos pronomes de tratamento na Portaria quando houver republicação.
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    Anexo C – Memória dos Grupos de Trabalho Regionais

  


  
    Grupo de Trabalho da Região Nordeste


    


    Coordenação: Verônica Lourenço (CNS), Fernanda Benvenutty (CNS) e Ana Gabriela Sena (DAGEP/SGEP/MS).


    Objetivo: Avaliar os avanços, dificuldades e propostas para a implementação do Plano Operativo da Política no SUS.


    Metodologia: Roda de conversa.
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    EIXO 1: Acesso da População LGBT à Atenção Integral à Saúde
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    EIXO 2: Ações de Promoção e Vigilância em Saúde para a População LGBT
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    EIXO 3: Educação Permanente e Educação Popular em Saúde com Foco na População LGBT
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    EIXO 4: Monitoramento e Avaliação das Ações de Saúde População LGBT
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    Grupo de Trabalho das Regiões Norte e Centro-Oeste


    


    Coordenação: Sócrates Bastos (DAGEP/SGEP/MS), Leo Mendes (Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT) e Carlos Gomes (ABGLT/AC).


    Objetivo: Avaliar os avanços, dificuldades e propostas para a implementação do Plano Operativo da Política no SUS.


    Metodologia: Roda de conversa.
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    EIXO 1: Acesso da População LGBT à Atenção Integral à Saúde1


    
      
        1 Os representantes dos estados do Norte e Centro-Oeste optaram por responder em bloco, pois alegaram que suas realidades políticas são muito semelhantes e que qualquer exceção deveria ser retratada à parte
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    EIXO 2: Ações de Promoção e Vigilância em Saúde para a População LGBT
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    EIXO 3: Educação Permanente e Educação Popular em Saúde com Focona População LGBT
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    EIXO 4: Monitoramento e Avaliação das Ações de Saúde da População LGBT
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    Grupo de Trabalho das Regiões Sul e Sudeste


    


    Coordenação: Carmen Lúcia Luiz (Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT) e Marina Marinho (DAGEP/SGEP/MS).


    Objetivo: Avaliar os avanços, dificuldades e propostas para a implementação do Plano Operativo da Política no SUS.


    Metodologia: Roda de conversa.
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    EIXO 1: Acesso da População LGBT à Atenção Integral à Saúde
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    EIXO 2: Ações de Promoção e Vigilância em Saúde para a População LGBT
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    EIXO 3: Educação Permanente e Educação Popular em Saúde com Foco na População LGBT
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    EIXO 4: Monitoramento e Avaliação das Ações de Saúde para a População LGBT
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    Anexo D – Relatório com os Resultados da Pesquisa sobre a Promoção de Saúde das Populações de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais

  


  
    Apresentação: O presente relatório traz os resultados da “Pesquisa sobre a Promoção de Saúde das Populações de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”, realizada durante o I Seminário Nacional de Saúde da População LGBT, que aconteceu em novembro de 2013 em Brasília/DF.


    A pesquisa foi coordenada pelo Departamento de Apoio à Gestão Participativa (DAGEP) da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP) do Ministério da Saúde (MS).


    Este relatório foi elaborado pelo Departamento de Ouvidoria Geral do SUS (DOGES), a partir dos dados fornecidos pelo DAGEP/SGEP/MS.


    Objetivo: O objetivo da pesquisa foi avaliar se a população LGBT tem conhecimento acerca das leis a si relacionadas, bem como conhecer o atendimento oferecido nos serviços de saúde do SUS, conforme respostas fornecidas pelos participantes do I Seminário Nacional de Saúde da População LGBT.


    Na pesquisa aplicada junto à gestão o objetivo foi conhecer o perfil dos gestores e dos municípios frente à população LGBT.


    Metodologia: Os dados da pesquisa foram coletados no período de 24 a 26 de novembro de 2013, durante o I Seminário Nacional de Saúde da População LGBT, realizado no Hotel Carlton, em Brasília/DF.


    Os questionários foram aplicados presencialmente pelos colaboradores do DAGEP/SGEP/MS que trabalham diretamente com a Política Nacional de Saúde da População LGBT. O público-alvo da pesquisa foi composto pelos participantes do Seminário.


    Foram aplicadas duas versões de questionário. Uma para os participantes de forma geral e outra para os gestores.


    Ambos os questionários foram elaborados pelo DAGEP/SGEP/MS. Cada entrevista durou em média cinco minutos.


    O questionário voltado à Gestão foi composto por 10 perguntas e para os participantes em geral, 12 perguntas.


    Posteriormente, foi criado um sistema informatizado, no qual foram transcritas todas as respostas, fidedignamente. Esta transcrição foi efetuada pelos teleatendentes do Disque-Saúde 136.


    Os resultados a seguir trazem as respostas fornecidas tanto pelos participantes quanto pela Gestão, separadamente. Posteriormente, foi criado um sistema informatizado, no qual as respostas dos participantes foram transcritas integralmente e sem alterações. Esta transcrição foi efetuada pelos teleatendentes do Disque-Saúde 136.

  


  
    Resultados junto aos participantes


    


    SOBRE A PROMOÇÃO DE SAÚDE DAS POPULAÇÕES DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS

  


  
    1- Você tem conhecimento da Portaria MS nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011, que institui a Política Nacional de Saúde Integral LGBT e do seu Plano Operativo pactuado na Comissão Intergestores Tripartite?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    2- O Conselho municipal/estadual de saúde já debateu a Política LGBT?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    3- Sabe informar se há algum assento LGBT no Conselho de Saúde do seu estado ou município?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    4- Você já ouviu falar dos Comitês Técnicos de Saúde LGBT e da Portaria nº 2.979 de 2011, o ParticipaSUS?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    5- Você sabia que travestis e transexuais têm o direito de serem chamados pelo nome social nas unidades de saúde, desde o dia 9 de agosto de 2009, com a assinatura da Portaria nº 1.820 (A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, ou simplesmente Carta dos Usuários do SUS)?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    6- Você já sofreu preconceito por ser LGBT ao buscar os serviços de saúde?

  


  
    [image: tabela_6.tif]


    
      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    7- Você, mulher lésbica, está satisfeita com o atendimento às suas demandas prestado pelo SUS?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Argumentação propositiva
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    8- Você, como homem gay, pensa que o atendimento prestado pelo SUS atende às suas demandas e respeita suas especificidades?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Argumentação propositiva
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    9- Você, travesti/ transexual já foi constrangida(o) por não ter sido chamada(o) pelo nome social em algum serviço do SUS?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    10- Caso tenha respondido SIM, isso comprometeu o andamento do tratamento? Você voltou à unidade de saúde?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    11- Você, travesti/ transexual, tem suas demandas de saúde atendidas pelo SUS?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    12- Há dados sobre saúde LGBT em seu estado/município?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Resultados junto à gestão


    

  


  
    1- Você é gestor ou gestora LGBT?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Especifique a área
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Área
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Cargo
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    2- Como você se identifica?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    3- O Plano Municipal/Estadual de Saúde inclui ações de saúde para essas populações?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Em caso afirmativo, quais ações?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    4- Quais são as maiores dificuldades para atendimento das especificidades dessas populações? (pode assinalar mais de uma opção)
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Outras:
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    5- Realiza capacitação para os trabalhadores de saúde que contemplem as especificidades dessas populações?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    6- Você utiliza o nome social na rede SUS de seu estado/município?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    7- Você é pesquisador ou trabalha com pesquisa LGBT?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    8- Se sim, qual o foco de pesquisa?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Outros:

  


  
    [image: tabela_29.tif]


    
      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    9- Há no seu município/estado atendimento para travestis e transexuais?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    10- Há ações de saúde no seu município voltadas para Lésbicas, Gays e Bissexuais?
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      Fonte: Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS/SGEP/MS.

    

  


  
    Anexo E – Questionários

  


  
    QUESTIONÁRIO GERAL

  


  
    I SEMINÁRIO NACIONAL DE SAÚDE DA POPULAÇÃO LGBT


    


    Local: Hotel Carlton, SHS, QD 5, BL G, Brasília/DF


    Período: 24 A 26 DE NOVEMBRO DE 2013


    


    NOME: ___________________________________________ (OPCIONAL)


    


    CARGO/FUNÇÃO: ________________________________


    MUNICÍPIO/ESTADO: _____________________________


    


    SOBRE A PROMOÇÃO DE SAÚDE DAS POPULAÇÕES DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS.


    


    1- Você tem conhecimento da Portaria MS nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011, que institui a Política Nacional de Saúde Integral LGBT e do seu Plano Operativo pactuado na Comissão Intergestores Tripartite?


    ( ) Sim ( ) Não


    


    2- O Conselho municipal/estadual de saúde já debateu a Política LGBT?


    ( )Sim ( ) Não


    


    3- Sabe informar se há algum assento LGBT no Conselho de Saúde do seu estado ou município?


    ( ) Sim ( ) Não


    


    4- Você já ouviu falar dos Comitês Técnicos de Saúde LGBT e da Portaria nº 2.979 de 2011, o ParticipaSUS?


    ( ) Sim ( ) Não


    


    5- Você sabia que travestis e transexuais têm o direito de serem chamados pelo nome social nas unidades de saúde, desde o dia 9 de agosto de 2009 com a assinatura da Portaria nº 1.820 (A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, ou simplesmente Carta dos Usuários do SUS)?


    ( ) Sim ( ) Não sabe/ Não informado


    


    6- Você já sofreu preconceito por ser LGBT ao buscar os serviços de saúde?


    ( ) Sim ( ) Não


    


    7- Você, mulher lésbica, está satisfeita com o atendimento às suas demandas prestado pelo SUS?


    ( ) Não se aplica ( ) Sim ( ) Não ( ) Parcialmente


    


    Argumentação propositiva: ______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


    


    8- Você, como homem gay, pensa que o atendimento prestado pelo SUS atende às suas demandas e respeita suas especificidades?


    ( ) Não se aplica ( ) Sim ( ) Não ( ) Parcialmente


    


    Argumentação propositiva: ______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


    


    9- Você, travesti/ transexual já foi constrangida (o) por não ter sido chamada (o) pelo nome social em algum serviço do SUS?


    ( ) Sim ( ) Não


    


    10- Caso tenha respondido SIM, isso comprometeu o andamento do tratamento? Você voltou à unidade de saúde?


    ( ) Sim ( ) Não


    


    11- Você, travesti/ transexual, tem suas demandas de saúde atendidas pelo SUS?


    ( ) Sim ( ) Não ( ) Parcialmente


    


    12- Há dados sobre saúde LGBT em seu estado/município?


    ( ) Sim ( ) Não

  


  
    QUESTIONÁRIO GESTÃO

  


  
    1- Você é gestor ou gestora LGBT?


    ( ) Sim ( ) Não


    Especifique a área:


    ( ) Saúde ( ) Direitos Humanos ( ) Outros


    


    Área: ________________________ Cargo: _______________________


    


    2- Como você se identifica?


    ( ) Travesti ( ) Transexual masculino ( ) Transexual feminino ( ) Gay ( ) Lésbica ( ) Hetero masculino ( ) Hetero feminino


    


    3- O Plano Municipal/Estadual de Saúde inclui ações de saúde para essas populações?


    ( ) Sim ( ) Não ( ) Não sabe/ Não informado


    


    Em caso afirmativo, quais ações? ______________________________________________________________________________________________________________________________________________________


    


    4- Quais são as maiores dificuldades para atendimento das especificidades dessas populações? (pode assinalar mais de uma opção)


    ( ) Desconhecimento da realidade e das demandas de saúde de LGBT


    ( ) preconceito e homo-lesbo-transfobia no atendimento nas Unidades de Básicas de Saúde


    ( ) Ingerência religiosa no atendimento prestado à LGBT


    


    Outras: __________________________________________________________________________________________________________________________


    


    5- Realiza capacitação para os trabalhadores de saúde que contemplem as especificidades dessas populações?


    ( ) Sim ( ) Não ( ) Não sabe/ Não informado


    


    6- Você utiliza o nome social na rede SUS de seu estado/município?


    ( ) Sim ( ) Não


    


    7- Você é pesquisador ou trabalha com pesquisa LGBT?


    ( ) Sim ( ) Não


    


    8- Se sim, qual o foco de pesquisa?


    ( ) Saúde ( ) Direitos Humanos ( ) Educação ( ) Outros


    Quais: ___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


    


    9- Há no seu município/estado atendimento para travestis e transexuais?


    ( ) Sim ( ) Não


    


    10- Há ações de saúde no seu município voltadas para Lésbicas, Gays e Bissexuais?


    ( ) Sim ( ) Não

  


  [image: anexod_relatorio_2.tif]


  
    Foto: Toni Ferreira
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  [image: verso_contracapa.tif]
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